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DATA: 23/02/2026

PROCESSO LEGISLATIVO Nº 247/2026
PROJETO DE LEI Nº 40/2026
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INSTITUI O PROGRAMA MUNICIPAL DE SAÚDE VISUAL E GARANTE A OFERTA
GRATUITA DE ÓCULOS DE GRAU PARA PESSOAS EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE
SOCIOECONÔMICA NO MUNICÍPIO.

AUTOR(ES)

PROTOCOLO PROTG-312720-8H4A3C-5L1W2P
23/02/2026 10:40:09
ORDINÁRIO
PODER LEGISLATIVO

MARCÃO BRAZ

DATA/HORA
REGIME
ORIGEM
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PROJETO DE LEI Nº 40/2026 

 

(INSTITUI O PROGRAMA MUNICIPAL DE 
SAÚDE VISUAL E GARANTE A OFERTA 
GRATUITA DE ÓCULOS DE GRAU PARA 
PESSOAS EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE 
SOCIOECONÔMICA NO MUNICÍPIO) 

 

FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA APROVOU E EU NOS TERMOS 
DO ARTIGO 56, INCISO III, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO, PROMULGO A SEGUINTE LEI: 

 
Art. 1º Fica instituído o Programa Municipal de Saúde Visual que tem por objetivo a oferta 

gratuita de óculos para as pessoas em situação de vulnerabilidade socioeconômica no Município. 

Parágrafo único. Para os fins de que trata este artigo, considera-se pessoa em situação de 
vulnerabilidade socioeconômica aquela cuja renda mensal familiar per capita seja igual ou inferior 
a um salário mínimo. 

Art. 2º O benefício de fornecimento de óculos de grau ficará atrelado a apresentação de 
laudo médico fornecido por profissional Oftalmologista especialista, sendo este de 
responsabilidade do beneficiário. 

Art. 3º O Poder Executivo poderá regulamentar esta lei no que couber. 

Art. 4º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, gerando seus efeitos após 30 
(trinta) dias. 

Plenário “Dr. Octávio Viscardi”, 23 de fevereiro de 2026. 

 

 

MARCÃO BRAZ 
VEREADOR 
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JUSTIFICATIVA 

 
A presente proposta busca assegurar o direito fundamental à saúde, previsto no art. 196 da 

Constituição Federal, e reforçar a competência municipal para legislar sobre assuntos de interesse 
local (art. 30, I e II).   

 
A visão é um dos sentidos mais essenciais para o aprendizado, o trabalho e a qualidade de 

vida. Estudos apontam que problemas visuais não corrigidos são uma das principais causas de 
baixo rendimento escolar e exclusão social.  

 
Portanto, este projeto de lei não apenas atende a uma demanda social urgente, mas, 

também se alinha aos princípios constitucionais e às boas práticas já adotadas em outros 
municípios brasileiros. 

 
No que tange à sua constitucionalidade é importante destacar que a matéria está em 

consonância com o Tema 917 do STF, bem como julgados do Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo (vide Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2297483-17.2020.8.26.0000). 

 
Pelo exposto, esperamos que a presente proposta seja aprovada por esta Casa Legislativa, 

por se tratar de matéria de relevante interesse local, notadamente por atender pessoas carentes 
com problemas visuais. 

 
  

 
MARCÃO BRAZ 

VEREADOR 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA - 49.677.917/0001-14
RUA VENEZUELA, 3819 | VILA AMÉRICA |  CEP. 15502-105

VOTUPORANGA/SP

FONE: (17)3421-1188 | 

http://www.camaravotuporanga.sp.gov.br

RELATÓRIO DE ASSINATURAS ELETRÔNICAS
PROJETO DE LEI Nº 40/2026

MARCOS ROGÉRIO BRAZ 23/02/2026
19:42:23

DOCUMENTO
ASSINADO

ASSINADO EMASSINANTE STATUS

FRIENDLY_NAME:  | COUNTRY: / | REGION: / | CITY_ZIP_CODE: _-000 | TIMEZONE:  | LAT/LON: / | INTERNET_SERVICE_PROVIDER:  |
LOCAL_IP:  | REMOTE_IP:  | HASH:  | SERIAL:  | VALID_FROM:  | VALID_TO:  | FINGERPRINT:  | ISSUER:  | RDN_ISSUER:  | KEY_ALGORITHM: 
| KEY_FINGERPRINT:  | SIGN_ALGORITHM: .
O presente RELATÓRIO DE ASSINATURAS ELETRÔNICAS refere-se ao documento PROJETO DE
LEI Nº 40/2026 - chave de acesso: PROTM-831787-6C1U7V-4S4A6C, adicionado em 23/02/2026
às 10:43:20.
 
A(s) assinatura(s) eletrônicas deste documento atendem ao disposto na legislação em vigor,
em especial a Lei Federal nº 14.063/20, utilizando certificado digital ICP-Brasil, emitido por
uma Autoridade Certificadora (AC) credenciada na Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira
(ICP-Brasil), na forma da legislação vigente.

e-CAM | PROCESSO ADMINISTRATIVO E LEGISLATIVO ELETRÔNICO
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e-CAM | PROCESSO ADMINISTRATIVO E LEGISLATIVO ELETRÔNICO

CERTIDÃO DE ADITAMENTO

http://www.camaravotuporanga.sp.gov.br

VOTUPORANGA/SP

FONE: (17)3421-1188 | 

RUA VENEZUELA, 3819 | VILA AMÉRICA |  CEP. 15502-105

CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA - 49.677.917/0001-14

Votuporanga/SP, 23 de fevereiro de 2026.

CERTIFICO e dou fé que o documento PROJETO DE LEI Nº 40/2026, conforme se depreende do
documento antecedente, foi juntado ao PROCESSO LEGISLATIVO Nº 247/2026 em 23/02/2026 às
10:43:20.
 
Nada mais.
 
A presente certidão é gerada automaticamente pelo sistema.

LUCAS DA SILVA
DIRETOR LEGISLATIVO
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Câmara Municipal de Votuporanga 
PALÁCIO 8 DE AGOSTO 

 

 

Documento assinado digitalmente nos termos da Resolução nº 01, de 02 de fevereiro de 2021, da Câmara Municipal de 
Votuporanga, conforme impressão à margem direita. 

 
Praça “Vereador Viana Filho” - Vila América 

CEP 15.502.105 – Fone/Fax (17)3421.1188 – 0800 775 1188 
CNPJ 49.677.917/0001-14 

www.camaravotuporanga.sp.gov.br 

ENCAMINHAMENTO À PROCURADORIA LEGISLATIVA 

 

 

VOTUPORANGA/SP, 23 de fevereiro de 2026 

 

 

Encaminha PROJETO DE LEI nº 40/2026 à PROCURADORIA LEGISLATIVA para parecer jurídico, 

consoante ao disposto na Resolução nº 1, de 24 de janeiro de 2023. 

 

 

 

 

DANIEL DAVID 

PRESIDENTE 

 

 

 

ENCAMINHADO E RECEBIDO PELA PROCURADORA LEGISLATIVA ROSELAINE CORREIA 

 

 

ROSELAINE CORREIA 

PROCURADORA LEGISLATIVA 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA - 49.677.917/0001-14
RUA VENEZUELA, 3819 | VILA AMÉRICA |  CEP. 15502-105

VOTUPORANGA/SP

FONE: (17)3421-1188 | 

http://www.camaravotuporanga.sp.gov.br

RELATÓRIO DE ASSINATURAS ELETRÔNICAS
PROJETO DE LEI Nº 40/2026

DANIEL DAVID 24/02/2026
19:04:41

DOCUMENTO
ASSINADO

ASSINADO EMASSINANTE STATUS

FRIENDLY_NAME:  | COUNTRY: / | REGION: / | CITY_ZIP_CODE: _-000 | TIMEZONE:  | LAT/LON: / | INTERNET_SERVICE_PROVIDER:  |
LOCAL_IP:  | REMOTE_IP:  | HASH:  | SERIAL:  | VALID_FROM:  | VALID_TO:  | FINGERPRINT:  | ISSUER:  | RDN_ISSUER:  | KEY_ALGORITHM: 
| KEY_FINGERPRINT:  | SIGN_ALGORITHM: .

ROSELAINE CORREIA 24/02/2026
13:29:46

DOCUMENTO
ASSINADO

ASSINADO EMASSINANTE STATUS

FRIENDLY_NAME:  | COUNTRY: / | REGION: / | CITY_ZIP_CODE: _-000 | TIMEZONE:  | LAT/LON: / | INTERNET_SERVICE_PROVIDER:  |
LOCAL_IP:  | REMOTE_IP:  | HASH:  | SERIAL:  | VALID_FROM:  | VALID_TO:  | FINGERPRINT:  | ISSUER:  | RDN_ISSUER:  | KEY_ALGORITHM: 
| KEY_FINGERPRINT:  | SIGN_ALGORITHM: .
O presente RELATÓRIO DE ASSINATURAS ELETRÔNICAS refere-se ao documento
ENCAMINHAMENTO À PROCURADORIA LEGISLATIVA - chave de acesso:
PROTM-832300-6Q0V2Y-3A0D8K, adicionado em 23/02/2026 às 18:28:12.
 
A(s) assinatura(s) eletrônicas deste documento atendem ao disposto na legislação em vigor,
em especial a Lei Federal nº 14.063/20, utilizando certificado digital ICP-Brasil, emitido por
uma Autoridade Certificadora (AC) credenciada na Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira
(ICP-Brasil), na forma da legislação vigente.

e-CAM | PROCESSO ADMINISTRATIVO E LEGISLATIVO ELETRÔNICO
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e-CAM | PROCESSO ADMINISTRATIVO E LEGISLATIVO ELETRÔNICO

CERTIDÃO DE ADITAMENTO

http://www.camaravotuporanga.sp.gov.br

VOTUPORANGA/SP

FONE: (17)3421-1188 | 

RUA VENEZUELA, 3819 | VILA AMÉRICA |  CEP. 15502-105

CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA - 49.677.917/0001-14

Votuporanga/SP, 23 de fevereiro de 2026.

CERTIFICO e dou fé que o documento ENCAMINHAMENTO À PROCURADORIA LEGISLATIVA,
conforme se depreende do documento antecedente, foi juntado ao PROCESSO LEGISLATIVO Nº
247/2026 em 23/02/2026 às 18:28:12.
 
Nada mais.
 
A presente certidão é gerada automaticamente pelo sistema.

LARISSA MARTA SILVA CARDOSO
SECRETÁRIA COORDENADORA DE COMISSÕES PERMANENTES
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e-CAM | PROCESSO ADMINISTRATIVO E LEGISLATIVO ELETRÔNICO

CERTIDÃO DE PUBLICIDADE

http://www.camaravotuporanga.sp.gov.br

VOTUPORANGA/SP

FONE: (17)3421-1188 | 

RUA VENEZUELA, 3819 | VILA AMÉRICA |  CEP. 15502-105

CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA - 49.677.917/0001-14

Votuporanga/SP, 23 de fevereiro de 2026.

CERTIFICO e dou fé que a VISIBILIDADE do PROCESSO LEGISLATIVO Nº 247/2026 foi alterada
para PÚBLICO em 23/02/2026 às 18:23:43.
 
Com a alteração da visibilidade para PÚBLICO, o PROCESSO LEGISLATIVO Nº 247/2026 torna-se
disponível em sua integralidade para o público em geral.
 
Nada mais.
 
A presente certidão é gerada automaticamente pelo sistema.

LARISSA MARTA SILVA CARDOSO
SECRETÁRIA COORDENADORA DE COMISSÕES PERMANENTES
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CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA - 49.677.917/0001-14
RUA VENEZUELA, 3819 | VILA AMÉRICA |  CEP. 15502-105

VOTUPORANGA/SP

FONE: (17)3421-1188 | 

http://www.camaravotuporanga.sp.gov.br

CERTIDÃO DE ENCAMINHAMENTO E RECEBIMENTO

DESTINATÁRIO(S)

PROJETO DE LEI Nº 40/2026

STATUS

CERTIFICO e dou fé que o PROJETO DE LEI Nº 40/2026, em epígrafe foi encaminhado ao(s)
destinatário(s) abaixo relacionado(s), em 23/02/2026 às 19:48:03.

MOTIVO DO ENCAMINHAMENTO
INÍCIO DA TRAMITAÇÃO APÓS LEITURA NO EXPEDIENTE DA 5ª SESSÃO ORDINÁRIA DE 2026

CONFIRMADOLARISSA MARTA SILVA CARDOSO

Nada mais.
 
A presente certidão é gerada automaticamente pelo sistema.

Votuporanga/SP, 23 de fevereiro de 2026.

PRISCILA MATTAR DELGOBO NEGRINI
AUXILIAR PARLAMENTAR
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PROCURADORIA DO PODER LEGISLATIVO DE 

VOTUPORANGA  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PARECER JURÍDICO Nº: 61 

 

INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA 

REFERENTE AO PROJETO DE LEI Nº 40/2026 

ASSUNTO: Institui o programa municipal de saúde visual e garante a oferta gratuita 

de óculos de grau para pessoas em situação de vulnerabilidade socioeconômica no 

município.  

 

 

 

DIREITO CONSTITUCIONAL. PROCESSO LEGISLATIVO. PROJETO DE 

LEI Nº 40/2026- INSTITUI O PROGRAMA MUNICIPAL DE SAÚDE 

VISUAL E GARANTE A OFERTA GRATUITA DE ÓCULOS DE GRAU 

PARA PESSOAS EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE 

SOCIOECONÔMICA NO MUNICÍPIO. AUSÊNCIA DE VÍCIO DE 

INICIATIVA OU AFRONTA À RESERVA DA ADMINISTRAÇÃO NA 

INSTITUIÇÃO DE REGRAS GENÉRICAS E ABSTRATAS SOBRE A 

CRIAÇÃO DE PROGRAMA DE AUXÍLIO À SAÚDE, MESMO QUANDO 

IMPONHA DESPESAS. TEMA 917 DO STF. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Votuporanga: 
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I- DO RELATÓRIO 

 

 

Trata-se o presente parecer acerca de análise de Projeto de Lei nº 

40/2026, de autoria do Vereador Marcão Braz, que “Institui o programa municipal 

de saúde visual e garante a oferta gratuita de óculos de grau para pessoas em 

situação de vulnerabilidade socioeconômica no município”. 

 

Inicialmente, conforme justificativa apresentada pelo Vereador, a 

presente proposta busca assegurar o direito fundamental à saúde, previsto no art. 

196 da Constituição Federal, e reforçar a competência municipal para legislar sobre 

assuntos de interesse local (art. 30, I e II). 

 

A visão é um dos sentidos mais essenciais para o aprendizado, o 

trabalho e a qualidade de vida. Estudos apontam que problemas visuais não 

corrigidos são uma das principais causas de baixo rendimento escolar e exclusão 

social. 

 

Portanto, este projeto de lei não apenas atende a uma demanda social 

urgente, mas, também se alinha aos princípios constitucionais e às boas práticas já 

adotadas em outros municípios brasileiros. 

 

No que tange à sua constitucionalidade é importante destacar que a 

matéria está em consonância com o Tema 917 do STF, bem como julgados do 
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Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (vide Ação Direta de Inconstitucionalidade 

nº 2297483-17.2020.8.26.0000). 

 

Instruem o pedido, no que interessa: (i) Minuta do projeto de Lei nº 

40/2026, com a respectiva justificativa. 

 

Em síntese, eis o relato dos fatos. 

 

Passo a análise Jurídica. 

 

II- DA ANÁLISE JURÍDICA 
 
 
Primeiramente, cumpre-nos ressaltar que escapa das atribuições desta 

Procuradoria a análise do mérito de proposições legislativas, sendo nossa orientação 

restrita à verificação da competência e da iniciativa. 

 

Inicialmente, com relação à competência municipal para legislar sobre 

a matéria abordada, é de se notar que o projeto versa sobre matéria de competência 

do Município, em razão de interesse local, encontrando amparo no artigo 30, incisos 

I e II, da Constituição Federal e no artigo 8º, incisos I e II, da Lei Orgânica do Município 

de Votuporanga, vejamos: 

 

“Art. 30. Compete aos Municípios: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 
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II - suplementar a legislação federal e a estadual no que 

couber”; (grifo nosso) 

 

“Art. 8º Ao Município compete prover tudo quanto diga res-

peito ao seu peculiar interesse e ao bem estar da população, 

cabendo-lhe, privativamente, dentre outras, as seguintes atri-

buições:  

 

I - legislar sobre assuntos de interesse local”; 

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que cou-

ber”; (grifo nosso). 

 

O referido Projeto de Lei, deve ser aprovado por MAIORIA SIMPLES dos 

membros do Legislativo, conforme artigo 40, da Lei Orgânica de Votuporanga: 

 

“Art. 40. As leis ordinárias, os decretos legislativos e as 

resoluções serão aprovadas por maioria simples dos votos, 

presente a maioria absoluta da Câmara Municipal, em um 

único turno de votação, salvo disposições contidas nesta Lei 

Orgânica”. (grifo nosso). 

 

A Lei Orgânica do Município de Votuporanga, dispõe que é 

competência Privativa do Prefeito: 

 

“Art. 38. A iniciativa das leis cabe a qualquer Vereador, ao Pre-

feito e ao eleitorado que a exercerá sob a forma de moção arti-

culada, subscrita, no mínimo, por cinco por cento do total do 
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número de eleitores do Município, ressalvadas as hipóteses de 

iniciativa privada.  

Parágrafo único. É da competência privativa do Prefeito a ini-

ciativa de leis sobre:  

I - plano plurianual;  

II - diretrizes orçamentárias;  

III - lei orçamentária;  

IV - regime jurídico dos servidores municipais;  

V - criação e extinção de cargos, funções e empregos na admi-

nistração direta, indireta e fundacional, bem como a fixação da 

respectiva remuneração, exceto as fundações de direito privado 

instituídas e/ou mantidas pelo Poder Público e o previsto no in-

ciso XIII do art. 20; e  

VI - criação, estrutura e atribuições de órgãos da administração 

pública municipal direta, indireta e fundacional, exceto as 

fundações de direito privado instituídas e/ou mantidas pelo 

Poder Público”. (grifo nosso). 

 

Nesse sentido, também dispõe o Regimento interno da Câmara de 

Votuporanga: 

 

“Art. 144.  É da competência privativa do Prefeito a iniciativa 

de leis sobre: 

I - plano plurianual; 

II - diretrizes orçamentárias; 

III - lei orçamentária;  

IV - regime jurídico dos servidores públicos; 
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V - criação e extinção de cargos, funções e empregos na 

Administração Direta, Indireta e Fundacional, bem como a 

fixação da respectiva remuneração, exceto as fundações de 

direito privado instituídas e/ou mantidas pelo Poder Público e o 

previsto na Lei Orgânica do Município.  

VI - criação, estrutura e atribuições de órgãos na Administração 

Pública Municipal Direta, Indireta e Fundacional”. (grifo nosso). 

 

De outro lado, a decisão do STF em repercussão geral definiu o tema 

917 para reafirmar que: 

 

“Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder 

Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração, 

não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos 

nem do regime jurídico de servidores públicos (art. 61, § 1º, II,a, 

c e e, da Constituição Federal).” Ficou claro que, com exceção 

das matérias previstas expressamente naqueles dispositivos e 

seus correspondentes a nível estadual e municipal, todas as 

outras são inalcançáveis pela inconstitucionalidade formal 

subjetiva, ou seja, vício de iniciativa, uma vez que a 

interpretação dada pela Suprema Corte é restritiva e não amplia 

o rol taxativo previsto pelo legislador constituinte”. (grifo 

nosso). 

 
Em caso análogo, no julgamento da ADI nº 2297483-

17.2020.8.26.0000, o Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 

firmou entendimento no sentido de que não há vício de iniciativa ou afronta à 
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reserva da administração na instituição de regras genéricas e abstratas sobre a 

criação de programa de auxílio à saúde, mesmo quando imponha despesas. Vejamos:  

 
“Ação direta de inconstitucionalidade. Lei 5.457/2019, do 

Município de Mauá, de iniciativa parlamentar, que “dispõe 

sobre a criação e implantação do Programa ´Novo Olhar` com 

a finalidade de assegurar o fornecimento de óculos de grau às 

famílias carentes, cuja renda mensal per capita seja igual ou 

inferior a um salário mínimo, no Município de Mauá, e dá 

outras providências”. Ausência de vício de iniciativa ou afronta 

à reserva da administração na instituição de regras genéricas e 

abstratas sobre a criação de programa de auxílio à saúde, 

mesmo quando imponha despesas. Tema 917 do STF. Caso, 

porém, de invasão da gestão própria do Executivo quando se 

definem atos concretos administrativos, no caso de serviços de 

cadastros dos integrantes do programa. Artigo 47, II e XIV, da 

Constituição do Estado. Ação julgada parcialmente procedente. 

autos de Direta de Inconstitucionalidade nº 2297483-

17.2020.8.26.0000, da Comarca de São Paulo, em que é autor 

PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MAUÁ, é réu MESA DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE MAUÁ.”. (grifo nosso). 

 
Cumpre transcrever os trechos mais relevantes do acórdão 

mencionado: 

 
“Como se vê, e já se disse na decisão inicial, a lei municipal atacada, de 

iniciativa parlamentar, prevê programa municipal de distribuição de óculos de grau 
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às famílias carentes, mas para tanto determinando a criação, funcionamento e 

gestão de cadastro próprio dos integrantes do programa. 

 

Pois certo ter-se consolidado o entendimento, com o enunciado do 

Tema 917 da Suprema Corte, segundo o qual “não usurpa competência privativa do 

Chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração, não 

trata da sua estrutura ou atribuição de seus órgãos e nem do regime jurídico dos 

servidores públicos (art. 61, par. 1º, II, ´a´, ´c`, e `e`, da Constituição Federal.” (g.n.) 

 

Depois, como já se decidiu no âmbito da Suprema Corte, “a iniciativa 

reservada, por constituir matéria de direito estrito, não se presume e nem comporta 

interpretação ampliativa, na medida em que - por implicar limitação ao poder de 

instauração do processo legislativo - deve necessariamente derivar de norma 

constitucional explícita e inequívoca” (Adin n. 724/RS, rel. Min. Celso de Mello, 

publicado em DJU 27.04.2001). 

 

A Constituição Estadual, ao traçar as hipóteses de iniciativa privativa 

do Governador do Estado, em seu art. 24, §2º, assim dispôs: “Compete, 

exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre: 

1 - criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na administração 

direta e autárquica, bem como a fixação da respectiva remuneração; 2 - criação e 

extinção das Secretarias de Estado e órgãos da administração pública, observado o 

disposto no artigo 47, XIX; 3 - organização da Procuradoria Geral do Estado e da 

Defensoria Pública do Estado, observadas as normas gerais da União; 4 - servidores 

públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e 

aposentadoria; 5 - militares, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções, 
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estabilidade, remuneração, reforma e transferência para inatividade, bem como 

fixação ou alteração do efetivo da Polícia Militar; 6 - criação, alteração ou supressão 

de cartórios notariais e de registros públicos.” 

 

Em precedente de relatoria do E. Des. Evaristo dos Santos, colaciona-se 

lição segundo a qual as matérias reservadas ao Chefe do Poder Executivo são 

fundamentalmente aquelas que “envolvem (a) servidores públicos; (b) estrutura 

administrativa; (c) leis orçamentárias; geração de despesas; e, (d) leis tributárias 

benéficas (GIOVANI DA SILVA CORRALO, “O Poder Legislativo Municipal” Ed. 

Malheiros, 2008, p. 82/87)” (ADin n. 2276121-27.2018.8.26.0000, j. 08.05. 2019) 

 

Depois, mesmo quanto a leis que imponham despesas e aqui acudindo 

confronto com o artigo 25 da Constituição do Estado , sedimentada a orientação de 

que a ausência de respectiva especificação da dotação orçamentária ou indicação da 

fonte de custeio apenas impede implementação no mesmo exercício, sem porém 

induzir inconstitucionalidade. Neste sentido, a título exemplificativo: “pacífico o 

entendimento segundo o qual a ausência de apontamento ou a indicação genérica 

das fontes de custeio de determinado diploma normativo não gera sua 

inconstitucionalidade, mas, apenas, mera inexequibilidade no mesmo exercício 

orçamentário de sua promulgação” (ADI n. 2213363-46.2017.8.26.0000, rel. Des. 

Márcio Bartoli, j. 29.08.2018). 

 

Mas, de outro lado, também parece certo que ao Executivo caiba a 

administração estadual ou municipal (art. 47, II, da CE) e, ainda, a prática de atos da 

administração (inciso XIV do mesmo preceito. 

 

D
oc

um
en

to
 e

nv
ia

do
 p

ar
a 

as
si

na
tu

ra
 a

o(
s)

: R
O

S
E

LA
IN

E
 C

O
R

R
E

IA
.

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

(s
) 

as
si

na
tu

ra
(s

),
 u

til
iz

e 
o 

se
u 

va
lid

ad
or

 p
re

fe
re

nc
ia

l.
e-

C
A

M
 | 

P
R

O
C

E
S

S
O

 E
LE

T
R

Ô   
N

IC
O

 | 
<

<
<

>
>

>
D

O
C

U
M

E
N

T
O

 O
F

IC
IA

L<
<

<
>

>
>

 D
A

T
A

 / 
H

O
R

A
: 1

2/
03

/2
02

6 
17

:1
1:

46
  |

 C
Â 

 M
A

R
A

 M
U

N
IC

IP
A

L 
D

E
 V

O
T

U
P

O
R

A
N

G
A

/S
P

.
C

H
A

V
E

 D
E

 A
C

E
S

S
O

: P
R

O
T

M
-9

02
97

6-
4Q

2S
0X

-1
U

1L
2R

 | 
P

ar
a 

va
lid

ar
 a

ce
ss

e 
no

ss
o 

P
or

ta
l e

m
: h

ttp
://

w
w

w
.c

am
ar

av
ot

up
or

an
ga

.s
p.

go
v.

br
.

00000000019

PL 00247/2026



 

 

Câmara Municipal de Votuporanga 
PALÁCIO 8 DE AGOSTO 

 

 

 

10 
 

Tal o que releva porque, no caso, mesmo não se imponha prazo para 

as medidas editadas, embora gravado que, vigente a norma, não se afaste sua 

exigibilidade diante do Executivo, acaso por omissão, o fato de qualquer maneira é 

que se impõem providências administrativas próprias aos órgãos da Municipalidade, 

assim a (i) elaboração de cadastros de beneficiários, com (ii) o exame de documentos 

e acompanhamento dos beneficiários cadastrados. 

 

É dizer, embora não se considere vedada a inciativa em si de instituição 

de programa de auxílio à saúde, a regulamentação da prática dos atos de gestão que 

a tanto se destinem se deve reservar ao Executivo. A rigor, o limite da iniciativa 

parlamentar estaria então da fixação da norma genérica e abstrata, no caso de 

caráter assistencial à saúde, sem invadir aspectos próprios da gestão e da 

implementação do programa. 

 

Este Colegiado, com efeito, já enfrentou a questão. Em aresto que 

julgava lei municipal, de iniciativa parlamentar, instituindo programa destinado à 

proteção da saúde bucal da pessoa com Transtorno Global do Desenvolvimento 

(TGD), assentouse que “este Órgão Especial vem consolidando entendimento 

favorável à constitucionalidade de leis municipais de iniciativa parlamentar que se 

limitam a instituir, mediante disposições suficientemente genéricas e abstratas, 

programas públicos destinados à proteção de direitos fundamentais e sociais.” 

(ADI n. 2263773-74.2018.8.26.0000, rel. Des. Marcio Bartoli, j. 03.04.2019, g.n.). 

 

O precedente ainda remeteu a outros, dentre os quais aquele 

consubstanciado na ADI n. 2196158-67.2018.8.26.0000, rel. Des. Antonio Celso 

Aguilar Cortez, j. 13/02/2019, que examina lei de iniciativa parlamentar que 
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instituiu a “Campanha Coração de Mulher”, julgada constitucional sempre ao 

pressuposto de que a normatização “não importou a prática de atos de governo 

e/ou de caráter administrativo, próprios do Poder Executivo”. 

 

Também citada a ADI 2143990-88.2018.8.26.0000; rel. Des. Cristina 

Zucchi; j. 13.02.2019, em que se discutia lei de iniciativa parlamentar que dispunha 

sobre "a criação e implantação do ´programa de olho nas crianças`, com a 

finalidade de fiscalizar e acompanhar o crescimento educacional, físico e 

psicológico de crianças e adolescentes no município de Martinópolis voltado a 

famílias carentes que sejam beneficiárias de benefícios de programas sociais ou 

obras assistenciais”, admitida na medida em que dispunha “de forma genérica 

sobre a promoção de ações voltadas à saúde e educação de crianças e 

adolescentes.” 

 

Na hipótese em tela, então, não se considera haja mácula na previsão 

dos artigos 1º e 2º da lei, que se limitam, genérica a abstratamente, a instituir o 

programa de auxílio à saúde visual de pessoas de baixa renda, que não dispõem 

de óculos, mediante comprovação por laudo médico a seu cargo, porém sendo de 

se reconhecer que a formulação de regras e requisitos para cadastramento invadem 

a esfera da reserva da administração. 

 

Tem-se aí questão que diz diretamente com a implementação e a 

gestão local do serviço de saúde, mediante aparelhamento próprio do Executivo e de 

seus órgãos, incumbidos, por iniciativa parlamentar, dos serviços de recebimento e 

cadastramento dos beneficiários, veja-se, tal como definidos na lei”. 
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Diante disso, verifica-se que o projeto de lei em análise encontra-se em 

consonância com a jurisprudência consolidada e com os parâmetros constitucionais 

aplicáveis, uma vez que se limita a instituir diretrizes gerais de política pública, sem 

adentrar em aspectos próprios da gestão administrativa ou da organização interna 

da Administração Pública.  

 

Assim, não se observa violação à reserva de iniciativa do Chefe do 

Poder Executivo, tampouco ingerência indevida nas atribuições administrativas que 

lhe são constitucionalmente conferidas, razão pela qual o projeto se mostra formal 

e materialmente constitucional sob o aspecto da iniciativa legislativa, ainda que 

implique eventual geração de despesas ao Poder Público, conforme entendimento 

consolidado pelo Supremo Tribunal Federal no Tema 917 da repercussão geral. 

 
III- DA CONCLUSÃO  
 
 
Diante do exposto, entende-se que o Projeto de Lei nº 40/2026, atende 

aos pressupostos constitucionais e legais. 

 

No mais, coloco-me à disposição para maiores esclarecimentos. 

 

Em síntese, eis o parecer. À superior consideração. 

 

Votuporanga, 12 de março de 2026.  

 
 

ROSELAINE CORREIA 

Procuradora Legislativa 
OAB/SP 368.365 
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FRIENDLY_NAME: (54082655383549094465908625365) ROSELAINE CORREIA:40016971817 | COUNTRY: Brazil/BR | REGION: São
Paulo/SP | CITY_ZIP_CODE: Votuporanga_15500-000 | TIMEZONE: America/Sao_Paulo | LAT/LON: -20.4811/-50.0146 |
INTERNET_SERVICE_PROVIDER: Flash Net Brasil Telecom Ltda - EPP | LOCAL_IP: 128.0.0.216 | REMOTE_IP: 177.67.242.82 | HASH: SHA256
| SERIAL: AK7AH78IDGuEeJnP1Q== | VALID_FROM: 2023-08-14 17:44:34 | VALID_TO: 2026-08-13 17:44:34 | FINGERPRINT:
A8158BECAD0D978E545199217E551709746AC8FA | ISSUER: Autoridade Certificadora SERPRORFBv5 | RDN_ISSUER:
/C=BR/O=ICP-Brasil/OU=Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB/CN=Autoridade Certificadora SERPRORFBv5 | KEY_ALGORITHM:
rsaEncryption | KEY_FINGERPRINT: 98E9620D282706FDF0923A27037E91CE7A73DEAE | SIGN_ALGORITHM: sha256WithRSAEncryption.
O presente RELATÓRIO DE ASSINATURAS ELETRÔNICAS refere-se ao documento PARECER
JURÍDICO (CONSTITUCIONAL) - chave de acesso: PROTM-902976-4Q2S0X-1U1L2R, adicionado
em 12/03/2026 às 17:11:46.
 
A(s) assinatura(s) eletrônicas deste documento atendem ao disposto na legislação em vigor,
em especial a Lei Federal nº 14.063/20, utilizando certificado digital ICP-Brasil, emitido por
uma Autoridade Certificadora (AC) credenciada na Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira
(ICP-Brasil), na forma da legislação vigente.
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CERTIDÃO DE ADITAMENTO

http://www.camaravotuporanga.sp.gov.br

VOTUPORANGA/SP

FONE: (17)3421-1188 | 

RUA VENEZUELA, 3819 | VILA AMÉRICA |  CEP. 15502-105

CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA - 49.677.917/0001-14

Votuporanga/SP, 12 de março de 2026.

CERTIFICO e dou fé que o documento PARECER JURÍDICO (CONSTITUCIONAL),
conforme se depreende do documento antecedente, referente ao PROJETO DE LEI
Nº 40/2026 foi aditado ao PROCESSO LEGISLATIVO Nº 247/2026 em 12/03/2026
às 17:11:46.
 
Nada mais.
 
A presente certidão é gerada automaticamente pelo sistema.

ROSELAINE CORREIA
PROCURADORA LEGISLATIVA

e-CAM | PROCESSO ADMINISTRATIVO E LEGISLATIVO ELETRÔNICO
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Câmara Municipal de Votuporanga 
PALÁCIO 8 DE AGOSTO 

 

 

Documento assinado digitalmente nos termos da Resolução nº 01, de 02 de fevereiro de 2021, da Câmara Municipal de 
Votuporanga, conforme impressão à margem direita. 

 
Praça “Vereador Viana Filho” - Vila América 

CEP 15.502.105 – Fone/Fax (17)3421.1188 – 0800 775 1188 
CNPJ 49.677.917/0001-14 

www.camaravotuporanga.sp.gov.br 

ENCAMINHAMENTO À COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO 

 

 

VOTUPORANGA/SP, 16 de março de 2026 

 

 

Encaminha PROJETO DE LEI Nº 40/2026, para a COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO, obedecendo 

disposiƟvo regimental. 

 

 

 

 

DANIEL DAVID 

PRESIDENTE 

 

 

 

RECEBIDO E ENCAMINHADO À RELATORA SRa. NATIELLE GAMA 

 

 

 

 

VILMAR DA FARMÁCIA 

PRESIDENTE 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA - 49.677.917/0001-14
RUA VENEZUELA, 3819 | VILA AMÉRICA |  CEP. 15502-105

VOTUPORANGA/SP

FONE: (17)3421-1188 | 

http://www.camaravotuporanga.sp.gov.br

RELATÓRIO DE ASSINATURAS ELETRÔNICAS
PROJETO DE LEI Nº 40/2026

DANIEL DAVID 16/03/2026
17:17:02

DOCUMENTO
ASSINADO

ASSINADO EMASSINANTE STATUS

FRIENDLY_NAME:  | COUNTRY: Brazil/BR | REGION: São Paulo/SP | CITY_ZIP_CODE: Votuporanga_15500-000 | TIMEZONE:
America/Sao_Paulo | LAT/LON: -20.4811/-50.0146 | INTERNET_SERVICE_PROVIDER: Flash Net Brasil Telecom Ltda - EPP | LOCAL_IP:
128.0.11.226 | REMOTE_IP: 177.67.242.82 | HASH: SHA256 | SERIAL: MgTadpZl/U8J8g== | VALID_FROM: 2025-12-18 19:07:06 |
VALID_TO: 2026-12-18 19:07:06 | FINGERPRINT: FFA44D3F1185A028977E41F9DA0433B3913C8C6F | ISSUER: AC SyngularID Multipla |
RDN_ISSUER: /C=BR/OU=AC SyngularID/O=ICP-Brasil/CN=AC SyngularID Multipla | KEY_ALGORITHM: rsaEncryption |
KEY_FINGERPRINT: 19058B56020389EE7927B58042DA09DD7311E4CE | SIGN_ALGORITHM: sha256WithRSAEncryption.

VILMAR FERREIRA DA SILVA 17/03/2026
13:13:49

DOCUMENTO
ASSINADO

ASSINADO EMASSINANTE STATUS

FRIENDLY_NAME:  | COUNTRY: Brazil/BR | REGION: São Paulo/SP | CITY_ZIP_CODE: Votuporanga_15500-000 | TIMEZONE:
America/Sao_Paulo | LAT/LON: -20.4811/-50.0146 | INTERNET_SERVICE_PROVIDER: Flash Net Brasil Telecom Ltda - EPP | LOCAL_IP:
128.0.13.181 | REMOTE_IP: 177.67.242.82 | HASH: SHA256 | SERIAL: AN/g0kaWZndrHBQ= | VALID_FROM: 2025-12-23 14:42:21 |
VALID_TO: 2026-12-23 14:42:21 | FINGERPRINT: 4625D2816D4080768D21527ECB99758AFDA807E0 | ISSUER: AC SyngularID Multipla |
RDN_ISSUER: /C=BR/OU=AC SyngularID/O=ICP-Brasil/CN=AC SyngularID Multipla | KEY_ALGORITHM: rsaEncryption |
KEY_FINGERPRINT: 91B931F2950359670B1FC7B622CB61AB1F3EF5DC | SIGN_ALGORITHM: sha256WithRSAEncryption.
O presente RELATÓRIO DE ASSINATURAS ELETRÔNICAS refere-se ao documento
ENCAMINHAMENTO À COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO - chave de acesso:
PROTM-904320-1T6I1I-4R2X2N, adicionado em 16/03/2026 às 09:13:56.
 
A(s) assinatura(s) eletrônicas deste documento atendem ao disposto na legislação em vigor,
em especial a Lei Federal nº 14.063/20, utilizando certificado digital ICP-Brasil, emitido por
uma Autoridade Certificadora (AC) credenciada na Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira
(ICP-Brasil), na forma da legislação vigente.

e-CAM | PROCESSO ADMINISTRATIVO E LEGISLATIVO ELETRÔNICO
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CERTIDÃO DE ADITAMENTO

http://www.camaravotuporanga.sp.gov.br

VOTUPORANGA/SP

FONE: (17)3421-1188 | 

RUA VENEZUELA, 3819 | VILA AMÉRICA |  CEP. 15502-105

CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA - 49.677.917/0001-14

Votuporanga/SP, 16 de março de 2026.

CERTIFICO e dou fé que o documento ENCAMINHAMENTO À COMISSÃO DE
JUSTIÇA E REDAÇÃO, conforme se depreende do documento antecedente,
referente ao PROJETO DE LEI Nº 40/2026 foi aditado ao PROCESSO LEGISLATIVO
Nº 247/2026 em 16/03/2026 às 09:13:56.
 
Nada mais.
 
A presente certidão é gerada automaticamente pelo sistema.

LARISSA MARTA SILVA CARDOSO
SECRETÁRIA COORDENADORA DE COMISSÕES PERMANENTES

e-CAM | PROCESSO ADMINISTRATIVO E LEGISLATIVO ELETRÔNICO
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Câmara Municipal de Votuporanga 
PALÁCIO 8 DE AGOSTO 

 

 

Documento assinado digitalmente nos termos da Resolução nº 01, de 02 de fevereiro de 2021, da Câmara Municipal de 
Votuporanga, conforme impressão à margem direita. 

 
Praça “Vereador Viana Filho” - Vila América 

CEP 15.502.105 – Fone/Fax (17)3421.1188 – 0800 775 1188 
CNPJ 49.677.917/0001-14 

www.camaravotuporanga.sp.gov.br 

ENCAMINHAMENTO À COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 

VOTUPORANGA/SP, 16 de março de 2026 

 

 

Encaminha PROJETO DE LEI Nº 40/2026, para a COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, 

SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL, obedecendo disposiƟvo regimental. 

 

 

 

 

DANIEL DAVID 

PRESIDENTE 

 

 

 

 

RECEBIDO E ENCAMINHADO À RELATORA SRa. DÉBORA CÂMARA ROMANI 
 

 

 

 

NATIELLE GAMA 

PRESIDENTE 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA - 49.677.917/0001-14
RUA VENEZUELA, 3819 | VILA AMÉRICA |  CEP. 15502-105

VOTUPORANGA/SP

FONE: (17)3421-1188 | 

http://www.camaravotuporanga.sp.gov.br

RELATÓRIO DE ASSINATURAS ELETRÔNICAS
PROJETO DE LEI Nº 40/2026

DANIEL DAVID 16/03/2026
17:17:02

DOCUMENTO
ASSINADO

ASSINADO EMASSINANTE STATUS

FRIENDLY_NAME:  | COUNTRY: Brazil/BR | REGION: São Paulo/SP | CITY_ZIP_CODE: Votuporanga_15500-000 | TIMEZONE:
America/Sao_Paulo | LAT/LON: -20.4811/-50.0146 | INTERNET_SERVICE_PROVIDER: Flash Net Brasil Telecom Ltda - EPP | LOCAL_IP:
128.0.11.226 | REMOTE_IP: 177.67.242.82 | HASH: SHA256 | SERIAL: MgTadpZl/U8J8g== | VALID_FROM: 2025-12-18 19:07:06 |
VALID_TO: 2026-12-18 19:07:06 | FINGERPRINT: FFA44D3F1185A028977E41F9DA0433B3913C8C6F | ISSUER: AC SyngularID Multipla |
RDN_ISSUER: /C=BR/OU=AC SyngularID/O=ICP-Brasil/CN=AC SyngularID Multipla | KEY_ALGORITHM: rsaEncryption |
KEY_FINGERPRINT: 19058B56020389EE7927B58042DA09DD7311E4CE | SIGN_ALGORITHM: sha256WithRSAEncryption.

NATIELLE GAMA GRACIANO 16/03/2026
16:59:27

DOCUMENTO
ASSINADO

ASSINADO EMASSINANTE STATUS

FRIENDLY_NAME:  | COUNTRY: / | REGION: / | CITY_ZIP_CODE: _-000 | TIMEZONE:  | LAT/LON: / | INTERNET_SERVICE_PROVIDER:  |
LOCAL_IP:  | REMOTE_IP:  | HASH:  | SERIAL:  | VALID_FROM:  | VALID_TO:  | FINGERPRINT:  | ISSUER:  | RDN_ISSUER:  | KEY_ALGORITHM: 
| KEY_FINGERPRINT:  | SIGN_ALGORITHM: .
O presente RELATÓRIO DE ASSINATURAS ELETRÔNICAS refere-se ao documento
ENCAMINHAMENTO À COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, SAÚDE E ASSISTÊNCIA
SOCIAL - chave de acesso: PROTM-904317-4O7J2I-0L2J1L, adicionado em 16/03/2026 às
09:13:50.
 
A(s) assinatura(s) eletrônicas deste documento atendem ao disposto na legislação em vigor,
em especial a Lei Federal nº 14.063/20, utilizando certificado digital ICP-Brasil, emitido por
uma Autoridade Certificadora (AC) credenciada na Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira
(ICP-Brasil), na forma da legislação vigente.

e-CAM | PROCESSO ADMINISTRATIVO E LEGISLATIVO ELETRÔNICO
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CERTIDÃO DE ADITAMENTO

http://www.camaravotuporanga.sp.gov.br

VOTUPORANGA/SP

FONE: (17)3421-1188 | 

RUA VENEZUELA, 3819 | VILA AMÉRICA |  CEP. 15502-105

CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA - 49.677.917/0001-14

Votuporanga/SP, 16 de março de 2026.

CERTIFICO e dou fé que o documento ENCAMINHAMENTO À COMISSÃO DE
EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL, conforme se
depreende do documento antecedente, referente ao PROJETO DE LEI Nº 40/2026
foi aditado ao PROCESSO LEGISLATIVO Nº 247/2026 em 16/03/2026 às 09:13:50.
 
Nada mais.
 
A presente certidão é gerada automaticamente pelo sistema.

LARISSA MARTA SILVA CARDOSO
SECRETÁRIA COORDENADORA DE COMISSÕES PERMANENTES

e-CAM | PROCESSO ADMINISTRATIVO E LEGISLATIVO ELETRÔNICO
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Câmara Municipal de Votuporanga 
PALÁCIO 8 DE AGOSTO 

 

 

Documento assinado digitalmente nos termos da Resolução nº 01, de 02 de fevereiro de 2021, da Câmara Municipal de 
Votuporanga, conforme impressão à margem direita. 

 
Praça “Vereador Viana Filho” - Vila América 

CEP 15.502.105 – Fone/Fax (17)3421.1188 – 0800 775 1188 
CNPJ 49.677.917/0001-14 

www.camaravotuporanga.sp.gov.br 

PARECER DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO 

PROCESSO LEGISLATIVO Nº 247/2026 

PROJETO DE LEI Nº 40/2026 

RELATORA: NATIELLE GAMA 

 

Senhor Presidente, 

A Comissão de JusƟça e Redação, após análise do Projeto de Lei nº 40/2026, que insƟtui o 

Programa Municipal de Saúde Visual e garante a oferta gratuita de óculos de grau para pessoas em 

situação de vulnerabilidade socioeconômica, manifesta-se favoravelmente à sua tramitação. 

A matéria insere-se no âmbito do interesse local e da promoção de políƟcas públicas de 

saúde, não se veriĮcando vício de iniciaƟva, tampouco afronta ao princípio da separação dos 

Poderes, uma vez que a proposição estabelece normas gerais e abstratas.  

Nesse senƟdo, encontra respaldo no entendimento consolidado pelo Supremo Tribunal 

Federal, especialmente no Tema 917, que admite a criação de programas públicos pelo Poder 

LegislaƟvo, ainda que impliquem aumento de despesas, desde que não haja ingerência direta na 

estrutura administraƟva. 

É o parecer. 

Sala das Comissões, 18 de março de 2026. 

 

NATIELLE GAMA 

RELATORA 

 

A COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO 

Aprova e recomenda o parecer da Sra. Relatora 

 

VILMAR DA FARMÁCIA 

PRESIDENTE 

 

 

SARGENTO MORENO 

VICE-PRESIDENTE 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA - 49.677.917/0001-14
RUA VENEZUELA, 3819 | VILA AMÉRICA |  CEP. 15502-105

VOTUPORANGA/SP

FONE: (17)3421-1188 | 

http://www.camaravotuporanga.sp.gov.br

RELATÓRIO DE ASSINATURAS ELETRÔNICAS
PROJETO DE LEI Nº 40/2026

VILMAR FERREIRA DA SILVA 23/03/2026
22:48:29

DOCUMENTO
ASSINADO

ASSINADO EMASSINANTE STATUS

FRIENDLY_NAME:  | COUNTRY: Brazil/BR | REGION: São Paulo/SP | CITY_ZIP_CODE: Votuporanga_15500-000 | TIMEZONE:
America/Sao_Paulo | LAT/LON: -20.4811/-50.0146 | INTERNET_SERVICE_PROVIDER: Flash Net Brasil Telecom Ltda - EPP | LOCAL_IP:
128.0.11.11 | REMOTE_IP: 177.67.242.82 | HASH: SHA256 | SERIAL: AN/g0kaWZndrHBQ= | VALID_FROM: 2025-12-23 14:42:21 |
VALID_TO: 2026-12-23 14:42:21 | FINGERPRINT: 4625D2816D4080768D21527ECB99758AFDA807E0 | ISSUER: AC SyngularID Multipla |
RDN_ISSUER: /C=BR/OU=AC SyngularID/O=ICP-Brasil/CN=AC SyngularID Multipla | KEY_ALGORITHM: rsaEncryption |
KEY_FINGERPRINT: 91B931F2950359670B1FC7B622CB61AB1F3EF5DC | SIGN_ALGORITHM: sha256WithRSAEncryption.

NATIELLE GAMA GRACIANO 23/03/2026
22:55:43

DOCUMENTO
ASSINADO

ASSINADO EMASSINANTE STATUS

FRIENDLY_NAME:  | COUNTRY: Brazil/BR | REGION: São Paulo/SP | CITY_ZIP_CODE: Votuporanga_15500-000 | TIMEZONE:
America/Sao_Paulo | LAT/LON: -20.4811/-50.0146 | INTERNET_SERVICE_PROVIDER: Flash Net Brasil Telecom Ltda - EPP | LOCAL_IP:
128.0.13.255 | REMOTE_IP: 177.67.242.82 | HASH: SHA256 | SERIAL: APxPXvaWZlpDXU4= | VALID_FROM: 2025-12-19 19:36:12 |
VALID_TO: 2026-12-19 19:36:12 | FINGERPRINT: 50E6E98DA18C756AEFD7E4D947CFF0E665166FF8 | ISSUER: AC SyngularID Multipla |
RDN_ISSUER: /C=BR/OU=AC SyngularID/O=ICP-Brasil/CN=AC SyngularID Multipla | KEY_ALGORITHM: rsaEncryption |
KEY_FINGERPRINT: F02521A1DF4FA54309184348ECDE77E4185B48C6 | SIGN_ALGORITHM: sha256WithRSAEncryption.

MARCOS SILVÉRIO MORENO CAMARGO 23/03/2026
19:56:57

DOCUMENTO
ASSINADO

ASSINADO EMASSINANTE STATUS

FRIENDLY_NAME:  | COUNTRY: / | REGION: / | CITY_ZIP_CODE: _-000 | TIMEZONE:  | LAT/LON: / | INTERNET_SERVICE_PROVIDER:  |
LOCAL_IP:  | REMOTE_IP:  | HASH:  | SERIAL:  | VALID_FROM:  | VALID_TO:  | FINGERPRINT:  | ISSUER:  | RDN_ISSUER:  | KEY_ALGORITHM: 
| KEY_FINGERPRINT:  | SIGN_ALGORITHM: .
O presente RELATÓRIO DE ASSINATURAS ELETRÔNICAS refere-se ao documento PARECER DA
COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO - chave de acesso: PROTM-913048-5B2G7M-1W2D4K,
adicionado em 19/03/2026 às 16:08:42.
 
A(s) assinatura(s) eletrônicas deste documento atendem ao disposto na legislação em vigor,
em especial a Lei Federal nº 14.063/20, utilizando certificado digital ICP-Brasil, emitido por
uma Autoridade Certificadora (AC) credenciada na Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira
(ICP-Brasil), na forma da legislação vigente.

e-CAM | PROCESSO ADMINISTRATIVO E LEGISLATIVO ELETRÔNICO
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CERTIDÃO DE ADITAMENTO

http://www.camaravotuporanga.sp.gov.br

VOTUPORANGA/SP

FONE: (17)3421-1188 | 

RUA VENEZUELA, 3819 | VILA AMÉRICA |  CEP. 15502-105

CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA - 49.677.917/0001-14

Votuporanga/SP, 19 de março de 2026.

CERTIFICO e dou fé que o documento PARECER DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E
REDAÇÃO, conforme se depreende do documento antecedente, referente ao
PROJETO DE LEI Nº 40/2026 foi aditado ao PROCESSO LEGISLATIVO Nº 247/2026
em 19/03/2026 às 16:08:42.
 
Nada mais.
 
A presente certidão é gerada automaticamente pelo sistema.

LARISSA MARTA SILVA CARDOSO
SECRETÁRIA COORDENADORA DE COMISSÕES PERMANENTES

e-CAM | PROCESSO ADMINISTRATIVO E LEGISLATIVO ELETRÔNICO
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Câmara Municipal de Votuporanga 
PALÁCIO 8 DE AGOSTO 

 

 

Documento assinado digitalmente nos termos da Resolução nº 01, de 02 de fevereiro de 2021, da Câmara Municipal de 
Votuporanga, conforme impressão à margem direita. 

 
Praça “Vereador Viana Filho” - Vila América 

CEP 15.502.105 – Fone/Fax (17)3421.1188 – 0800 775 1188 
CNPJ 49.677.917/0001-14 

www.camaravotuporanga.sp.gov.br 

PARECER DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL 

PROCESSO LEGISLATIVO Nº 247/2026 

PROJETO DE LEI Nº 40/2026 

RELATORA: DÉBORA ROMANI 
 

Senhor Presidente, 

Após análise do Projeto de Lei nº 40/2026, esta Comissão manifesta-se favoravelmente ao 

seu prosseguimento, por reconhecer a relevância da iniciaƟva, que visa insƟtuir o Programa 

Municipal de Saúde Visual e assegurar o fornecimento gratuito de óculos de grau a pessoas em 

situação de vulnerabilidade socioeconômica. 

A proposta contribui diretamente para a promoção da saúde e da inclusão social, ampliando 

o acesso a serviços essenciais e melhorando a qualidade de vida da população atendida. 

É o parecer. 

Sala das Comissões, 18 de março de 2026. 

 

DÉBORA ROMANI 
RELATORA 

 

A COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Aprova e recomenda o parecer da Sra. Relatora 

 

 

NATIELLE GAMA 

PRESIDENTE 

 

 

RICARDO BOZO 

VICE-PRESIDENTE 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA - 49.677.917/0001-14
RUA VENEZUELA, 3819 | VILA AMÉRICA |  CEP. 15502-105

VOTUPORANGA/SP

FONE: (17)3421-1188 | 

http://www.camaravotuporanga.sp.gov.br

RELATÓRIO DE ASSINATURAS ELETRÔNICAS
PROJETO DE LEI Nº 40/2026

NATIELLE GAMA GRACIANO 23/03/2026
22:55:57

DOCUMENTO
ASSINADO

ASSINADO EMASSINANTE STATUS

FRIENDLY_NAME:  | COUNTRY: Brazil/BR | REGION: São Paulo/SP | CITY_ZIP_CODE: Votuporanga_15500-000 | TIMEZONE:
America/Sao_Paulo | LAT/LON: -20.4811/-50.0146 | INTERNET_SERVICE_PROVIDER: Flash Net Brasil Telecom Ltda - EPP | LOCAL_IP:
128.0.13.255 | REMOTE_IP: 177.67.242.82 | HASH: SHA256 | SERIAL: APxPXvaWZlpDXU4= | VALID_FROM: 2025-12-19 19:36:12 |
VALID_TO: 2026-12-19 19:36:12 | FINGERPRINT: 50E6E98DA18C756AEFD7E4D947CFF0E665166FF8 | ISSUER: AC SyngularID Multipla |
RDN_ISSUER: /C=BR/OU=AC SyngularID/O=ICP-Brasil/CN=AC SyngularID Multipla | KEY_ALGORITHM: rsaEncryption |
KEY_FINGERPRINT: F02521A1DF4FA54309184348ECDE77E4185B48C6 | SIGN_ALGORITHM: sha256WithRSAEncryption.

DÉBORA CAMARA ROMANI 20/03/2026
16:19:42

DOCUMENTO
ASSINADO

ASSINADO EMASSINANTE STATUS

FRIENDLY_NAME:  | COUNTRY: Brazil/BR | REGION: São Paulo/SP | CITY_ZIP_CODE: Votuporanga_15500-000 | TIMEZONE:
America/Sao_Paulo | LAT/LON: -20.4811/-50.0146 | INTERNET_SERVICE_PROVIDER: Flash Net Brasil Telecom Ltda - EPP | LOCAL_IP:
128.0.12.57 | REMOTE_IP: 177.67.242.82 | HASH: SHA256 | SERIAL: KbEn5pZmKD30tA== | VALID_FROM: 2025-12-22 12:14:27 |
VALID_TO: 2026-12-22 12:14:27 | FINGERPRINT: CCE1573E474271D7D0593036734F91C5EDC5DE0F | ISSUER: AC SyngularID Multipla |
RDN_ISSUER: /C=BR/OU=AC SyngularID/O=ICP-Brasil/CN=AC SyngularID Multipla | KEY_ALGORITHM: rsaEncryption |
KEY_FINGERPRINT: 0FCABAF0D7E1586F7F0E590D552740AF455B7CF0 | SIGN_ALGORITHM: sha256WithRSAEncryption.

RICARDO GONÇALVES DOS SANTOS 23/03/2026
22:41:20

DOCUMENTO
ASSINADO

ASSINADO EMASSINANTE STATUS

FRIENDLY_NAME:  | COUNTRY: Brazil/BR | REGION: São Paulo/SP | CITY_ZIP_CODE: Votuporanga_15500-000 | TIMEZONE:
America/Sao_Paulo | LAT/LON: -20.4811/-50.0146 | INTERNET_SERVICE_PROVIDER: Flash Net Brasil Telecom Ltda - EPP | LOCAL_IP:
128.0.13.182 | REMOTE_IP: 177.67.242.82 | HASH: SHA256 | SERIAL: AN/zQ2aWZj8JIRk= | VALID_FROM: 2025-12-19 18:57:57 |
VALID_TO: 2026-12-19 18:57:57 | FINGERPRINT: 2C4D520496F323A2ADEBB12814B36ACEEDF8273D | ISSUER: AC SyngularID Multipla |
RDN_ISSUER: /C=BR/OU=AC SyngularID/O=ICP-Brasil/CN=AC SyngularID Multipla | KEY_ALGORITHM: rsaEncryption |
KEY_FINGERPRINT: 901D4BF3DCD697A37201CCBC133BF8EEE8A404CA | SIGN_ALGORITHM: sha256WithRSAEncryption.
O presente RELATÓRIO DE ASSINATURAS ELETRÔNICAS refere-se ao documento PARECER DA
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL - chave de
acesso: PROTM-913281-8X7Y0A-4C4G4X, adicionado em 19/03/2026 às 16:16:57.
 
A(s) assinatura(s) eletrônicas deste documento atendem ao disposto na legislação em vigor,
em especial a Lei Federal nº 14.063/20, utilizando certificado digital ICP-Brasil, emitido por
uma Autoridade Certificadora (AC) credenciada na Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira
(ICP-Brasil), na forma da legislação vigente.
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CERTIDÃO DE ADITAMENTO

http://www.camaravotuporanga.sp.gov.br

VOTUPORANGA/SP

FONE: (17)3421-1188 | 

RUA VENEZUELA, 3819 | VILA AMÉRICA |  CEP. 15502-105

CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA - 49.677.917/0001-14

Votuporanga/SP, 19 de março de 2026.

CERTIFICO e dou fé que o documento PARECER DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO,
CULTURA, ESPORTE, SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL, conforme se depreende do
documento antecedente, referente ao PROJETO DE LEI Nº 40/2026 foi aditado ao
PROCESSO LEGISLATIVO Nº 247/2026 em 19/03/2026 às 16:16:57.
 
Nada mais.
 
A presente certidão é gerada automaticamente pelo sistema.

LARISSA MARTA SILVA CARDOSO
SECRETÁRIA COORDENADORA DE COMISSÕES PERMANENTES

e-CAM | PROCESSO ADMINISTRATIVO E LEGISLATIVO ELETRÔNICO
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Câmara Municipal de Votuporanga 
PALÁCIO 8 DE AGOSTO 

 

 

Documento assinado digitalmente nos termos da Resolução nº 01, de 02 de fevereiro de 2021, da Câmara Municipal 
de Votuporanga, conforme impressão à margem direita. 

 

_________________________________________________________________________________________________________ 

 

P r a ç a  “ V e r e a d o r  V i a n a  F i l h o ”  –  V i l a  A m é r i c a  

C E P  1 5 . 5 0 2 . 1 0 5  –  F o n e / F a x  ( 1 7 ) 3 4 2 1 . 1 1 8 8  –  0 8 0 0  7 7 5  1 1 8 8  

C N P J  4 9 . 6 7 7 . 9 1 7 / 0 0 0 1 - 1 4  

w w w . c a m a r a v o t u p o r a n g a . s p . g o v . b r  

 

EMENDA MODIFICATIVA Nº 1 AO PROJETO DE LEI Nº 40/2026 

 

O art. 4º do Projeto de Lei nº 40/2026, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a partir 

de 1º de janeiro de 2027.” 

 

Plenário Dr. Octávio Viscardi, 20 de maio de 2026 

 

 

 

 

MARCÃO BRAZ 
Vereador 

 

 

 

 

 

 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda modificativa tem por finalidade alterar o dispositivo relativo à 

vigência do Projeto de Lei, que institui o Programa Municipal de Saúde Visual e garante a oferta 

gratuita de óculos de grau para pessoas em situação de vulnerabilidade socioeconômica no 

município, estabelecendo que sua produção de efeitos ocorra somente a partir de 1º de janeiro 

de 2027. 

A medida visa assegurar a adequada implementação da política pública proposta, 

permitindo que o Poder Executivo, atualmente em fase de elaboração das peças orçamentárias 

para o próximo exercício, possa prever os recursos necessários e promover os ajustes 

administrativos indispensáveis à sua execução. 

Dessa forma, busca-se garantir a efetividade da iniciativa, com responsabilidade fiscal e 

planejamento, conferindo ao Município tempo hábil para estruturar a oferta gratuita de óculos 

às pessoas em situação de vulnerabilidade socioeconômica, no âmbito da saúde pública. 

D
oc

um
en

to
 e

nv
ia

do
 p

ar
a 

as
si

na
tu

ra
 a

o(
s)

: M
A

R
C

Ã 
 O

 B
R

A
Z

.
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
(s

) 
as

si
na

tu
ra

(s
),

 u
til

iz
e 

o 
se

u 
va

lid
ad

or
 p

re
fe

re
nc

ia
l.

e-
C

A
M

 | 
P

R
O

C
E

S
S

O
 E

LE
T

R
Ô   

N
IC

O
 | 

<
<

<
>

>
>

D
O

C
U

M
E

N
T

O
 O

F
IC

IA
L<

<
<

>
>

>
 D

A
T

A
 / 

H
O

R
A

: 2
0/

05
/2

02
6 

09
:2

8:
42

  |
 C

Â 
 M

A
R

A
 M

U
N

IC
IP

A
L 

D
E

 V
O

T
U

P
O

R
A

N
G

A
/S

P
.

C
H

A
V

E
 D

E
 A

C
E

S
S

O
: P

R
O

T
M

-9
84

62
8-

3D
3T

5V
-4

R
0I

7G
 | 

P
ar

a 
va

lid
ar

 a
ce

ss
e 

no
ss

o 
P

or
ta

l e
m

: h
ttp

://
w

w
w

.c
am

ar
av

ot
up

or
an

ga
.s

p.
go

v.
br

.

00000000037

PL 00247/2026



CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA - 49.677.917/0001-14
RUA VENEZUELA, 3819 | VILA AMÉRICA |  CEP. 15502-105

VOTUPORANGA/SP

FONE: (17)3421-1188 | 

http://www.camaravotuporanga.sp.gov.br

RELATÓRIO DE ASSINATURAS ELETRÔNICAS
PROJETO DE LEI Nº 40/2026

MARCOS ROGÉRIO BRAZ 20/05/2026
12:51:15

DOCUMENTO
ASSINADO

ASSINADO EMASSINANTE STATUS

FRIENDLY_NAME:  | COUNTRY: Brazil/BR | REGION: São Paulo/SP | CITY_ZIP_CODE: Fernandópolis_15600-000 | TIMEZONE:
America/Sao_Paulo | LAT/LON: -20.2997/-50.298 | INTERNET_SERVICE_PROVIDER: Plis Inteligência em Tecnologia Ltda | LOCAL_IP:
128.0.3.141 | REMOTE_IP: 177.84.63.106 | HASH: SHA256 | SERIAL: AOvrHDaWZkqpcyk= | VALID_FROM: 2025-12-18 19:57:46 |
VALID_TO: 2026-12-18 19:57:46 | FINGERPRINT: D3AB51CD3E89A7025E7AA8CA9C8BB067AA8261C8 | ISSUER: AC SyngularID Multipla |
RDN_ISSUER: /C=BR/OU=AC SyngularID/O=ICP-Brasil/CN=AC SyngularID Multipla | KEY_ALGORITHM: rsaEncryption |
KEY_FINGERPRINT: 84D01BC9A5D20D33E715045C4063DED6C4797929 | SIGN_ALGORITHM: sha256WithRSAEncryption.
O presente RELATÓRIO DE ASSINATURAS ELETRÔNICAS refere-se ao documento EMENDA
MODIFICATIVA Nº 1 AO PROJETO DE LEI Nº 40/2026 - chave de acesso:
PROTM-984628-3D3T5V-4R0I7G, adicionado em 20/05/2026 às 09:28:42.
 
A(s) assinatura(s) eletrônicas deste documento atendem ao disposto na legislação em vigor,
em especial a Lei Federal nº 14.063/20, utilizando certificado digital ICP-Brasil, emitido por
uma Autoridade Certificadora (AC) credenciada na Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira
(ICP-Brasil), na forma da legislação vigente.

e-CAM | PROCESSO ADMINISTRATIVO E LEGISLATIVO ELETRÔNICO
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CERTIDÃO DE ADITAMENTO

http://www.camaravotuporanga.sp.gov.br

VOTUPORANGA/SP

FONE: (17)3421-1188 | 

RUA VENEZUELA, 3819 | VILA AMÉRICA |  CEP. 15502-105

CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA - 49.677.917/0001-14

Votuporanga/SP, 20 de maio de 2026.

CERTIFICO e dou fé que o documento EMENDA MODIFICATIVA Nº 1 AO PROJETO
DE LEI Nº 40/2026, conforme se depreende do documento antecedente, referente
ao PROJETO DE LEI Nº 40/2026 foi aditado ao PROCESSO LEGISLATIVO Nº
247/2026 em 20/05/2026 às 09:28:42.
 
Nada mais.
 
A presente certidão é gerada automaticamente pelo sistema.

LARISSA MARTA SILVA CARDOSO
SECRETÁRIA COORDENADORA DE COMISSÕES PERMANENTES

e-CAM | PROCESSO ADMINISTRATIVO E LEGISLATIVO ELETRÔNICO
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CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA - 49.677.917/0001-14
RUA VENEZUELA, 3819 | VILA AMÉRICA |  CEP. 15502-105

VOTUPORANGA/SP

FONE: (17)3421-1188 | 

http://www.camaravotuporanga.sp.gov.br

RELATÓRIO DE VOTAÇÃO

PARECER DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO

18ª SESSÃO ORDINÁRIA, DE 25 DE MAIO DE 2026
19ª LEGISLATURA: 01/01/2025 A 31/12/2028 | 2º ANO LEGISLATIVO: 01/01/2026 A 31/12/2026

PROJETO DE LEI Nº 40/2026

FAVORÁVELCABO RENATO ABDALA
FAVORÁVELCARLIM DESPACHANTE

VOTA NO EMPATEPRESIDENTEDANIEL DAVID
FAVORÁVELDÉBORA ROMANI
FAVORÁVELEMERSON PEREIRA
FAVORÁVELGASPAR
FAVORÁVELMARCÃO BRAZ
FAVORÁVELMEIDÃO
FAVORÁVELNATIELLE GAMA
FAVORÁVELO WARTÃO
FAVORÁVELOSMAIR FERRARI
FAVORÁVELRICARDO BOZO
FAVORÁVELSARGENTO MORENO
FAVORÁVELSERGINHO DA FARMÁCIA
FAVORÁVELVILMAR DA FARMÁCIA

VEREADORES PRESENTES AUSENTES FAVORÁVEIS CONTRÁRIOS

14 015 15 0
ABSTENÇÕES

0
NECESSÁRIOS

8

APROVADO V.U
RESULTADO

ESTATÍSTICAS

Este documento é cópia do original, assinado digitalmente por CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA, liberado nos autos em 25/05/2026 às
19:45:56. Para conferir o original, acesse o site http://www.camaravotuporanga.sp.gov.br, informe o PROJETO DE LEI Nº 40/2026.

e-CAM | PROCESSO ADMINISTRATIVO E LEGISLATIVO ELETRÔNICO
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CERTIDÃO DE ADITAMENTO

http://www.camaravotuporanga.sp.gov.br

VOTUPORANGA/SP

FONE: (17)3421-1188 | 

RUA VENEZUELA, 3819 | VILA AMÉRICA |  CEP. 15502-105

CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA - 49.677.917/0001-14

Votuporanga/SP, 25 de maio de 2026.

CERTIFICO e dou fé que o documento RELATÓRIO DE VOTAÇÃO DO(A) PARECER
DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO, conforme se depreende do documento
antecedente, referente ao PROJETO DE LEI Nº 40/2026 foi aditado ao PROCESSO
LEGISLATIVO Nº 247/2026 em 25/05/2026 às 19:51:12.
 
Nada mais.
 
A presente certidão é gerada automaticamente pelo sistema.

CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA
49.677.917/0001-14

e-CAM | PROCESSO ADMINISTRATIVO E LEGISLATIVO ELETRÔNICO
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CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA - 49.677.917/0001-14
RUA VENEZUELA, 3819 | VILA AMÉRICA |  CEP. 15502-105

VOTUPORANGA/SP

FONE: (17)3421-1188 | 

http://www.camaravotuporanga.sp.gov.br

RELATÓRIO DE VOTAÇÃO

PARECER DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, SAÚDE E
ASSISTÊNCIA SOCIAL

18ª SESSÃO ORDINÁRIA, DE 25 DE MAIO DE 2026
19ª LEGISLATURA: 01/01/2025 A 31/12/2028 | 2º ANO LEGISLATIVO: 01/01/2026 A 31/12/2026

PROJETO DE LEI Nº 40/2026

FAVORÁVELCABO RENATO ABDALA
FAVORÁVELCARLIM DESPACHANTE

VOTA NO EMPATEPRESIDENTEDANIEL DAVID
FAVORÁVELDÉBORA ROMANI
FAVORÁVELEMERSON PEREIRA
FAVORÁVELGASPAR
FAVORÁVELMARCÃO BRAZ
FAVORÁVELMEIDÃO
FAVORÁVELNATIELLE GAMA
FAVORÁVELO WARTÃO
FAVORÁVELOSMAIR FERRARI
FAVORÁVELRICARDO BOZO
FAVORÁVELSARGENTO MORENO
FAVORÁVELSERGINHO DA FARMÁCIA
FAVORÁVELVILMAR DA FARMÁCIA

VEREADORES PRESENTES AUSENTES FAVORÁVEIS CONTRÁRIOS

14 015 15 0
ABSTENÇÕES

0
NECESSÁRIOS

8

APROVADO V.U
RESULTADO

ESTATÍSTICAS

Este documento é cópia do original, assinado digitalmente por CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA, liberado nos autos em 25/05/2026 às
19:51:15. Para conferir o original, acesse o site http://www.camaravotuporanga.sp.gov.br, informe o PROJETO DE LEI Nº 40/2026.

e-CAM | PROCESSO ADMINISTRATIVO E LEGISLATIVO ELETRÔNICO

D
oc

um
en

to
 e

nv
ia

do
 p

ar
a 

as
si

na
tu

ra
 a

o(
s)

: C
Â 

 M
A

R
A

 M
U

N
IC

IP
A

L 
D

E
 V

O
T

U
P

O
R

A
N

G
A

.
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
(s

) 
as

si
na

tu
ra

(s
),

 u
til

iz
e 

o 
se

u 
va

lid
ad

or
 p

re
fe

re
nc

ia
l.

e-
C

A
M

 | 
P

R
O

C
E

S
S

O
 E

LE
T

R
Ô   

N
IC

O
 | 

<
<

<
>

>
>

D
O

C
U

M
E

N
T

O
 O

F
IC

IA
L<

<
<

>
>

>
 D

A
T

A
 / 

H
O

R
A

: 1
9/

03
/2

02
6 

16
:1

6:
57

  |
 C

Â 
 M

A
R

A
 M

U
N

IC
IP

A
L 

D
E

 V
O

T
U

P
O

R
A

N
G

A
/S

P
.

C
H

A
V

E
 D

E
 A

C
E

S
S

O
: P

R
O

T
M

-9
13

28
1-

8X
7Y

0A
-4

C
4G

4X
 | 

P
ar

a 
va

lid
ar

 a
ce

ss
e 

no
ss

o 
P

or
ta

l e
m

: h
ttp

://
w

w
w

.c
am

ar
av

ot
up

or
an

ga
.s

p.
go

v.
br

.

00000000042

PL 00247/2026



CERTIDÃO DE ADITAMENTO

http://www.camaravotuporanga.sp.gov.br

VOTUPORANGA/SP

FONE: (17)3421-1188 | 

RUA VENEZUELA, 3819 | VILA AMÉRICA |  CEP. 15502-105

CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA - 49.677.917/0001-14

Votuporanga/SP, 25 de maio de 2026.

CERTIFICO e dou fé que o documento RELATÓRIO DE VOTAÇÃO DO(A) PARECER
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, SAÚDE E ASSISTÊNCIA
SOCIAL, conforme se depreende do documento antecedente, referente ao PROJETO
DE LEI Nº 40/2026 foi aditado ao PROCESSO LEGISLATIVO Nº 247/2026 em
25/05/2026 às 19:51:47.
 
Nada mais.
 
A presente certidão é gerada automaticamente pelo sistema.

CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA
49.677.917/0001-14

e-CAM | PROCESSO ADMINISTRATIVO E LEGISLATIVO ELETRÔNICO
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CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA - 49.677.917/0001-14
RUA VENEZUELA, 3819 | VILA AMÉRICA |  CEP. 15502-105

VOTUPORANGA/SP

FONE: (17)3421-1188 | 

http://www.camaravotuporanga.sp.gov.br

RELATÓRIO DE VOTAÇÃO

EMENDA MODIFICATIVA Nº 1 AO PROJETO DE LEI Nº 40/2026

18ª SESSÃO ORDINÁRIA, DE 25 DE MAIO DE 2026
19ª LEGISLATURA: 01/01/2025 A 31/12/2028 | 2º ANO LEGISLATIVO: 01/01/2026 A 31/12/2026

PROJETO DE LEI Nº 40/2026

FAVORÁVELCABO RENATO ABDALA
FAVORÁVELCARLIM DESPACHANTE

VOTA NO EMPATEPRESIDENTEDANIEL DAVID
FAVORÁVELDÉBORA ROMANI
FAVORÁVELEMERSON PEREIRA
FAVORÁVELGASPAR
FAVORÁVELMARCÃO BRAZ
FAVORÁVELMEIDÃO
FAVORÁVELNATIELLE GAMA
FAVORÁVELO WARTÃO
FAVORÁVELOSMAIR FERRARI
FAVORÁVELRICARDO BOZO
FAVORÁVELSARGENTO MORENO
FAVORÁVELSERGINHO DA FARMÁCIA
FAVORÁVELVILMAR DA FARMÁCIA

VEREADORES PRESENTES AUSENTES FAVORÁVEIS CONTRÁRIOS

14 015 15 0
ABSTENÇÕES

0
NECESSÁRIOS

8

APROVADO V.U
RESULTADO

ESTATÍSTICAS

Este documento é cópia do original, assinado digitalmente por CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA, liberado nos autos em 25/05/2026 às
19:51:33. Para conferir o original, acesse o site http://www.camaravotuporanga.sp.gov.br, informe o PROJETO DE LEI Nº 40/2026.
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CERTIDÃO DE ADITAMENTO

http://www.camaravotuporanga.sp.gov.br

VOTUPORANGA/SP

FONE: (17)3421-1188 | 

RUA VENEZUELA, 3819 | VILA AMÉRICA |  CEP. 15502-105

CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA - 49.677.917/0001-14

Votuporanga/SP, 25 de maio de 2026.

CERTIFICO e dou fé que o documento RELATÓRIO DE VOTAÇÃO DO(A) EMENDA
MODIFICATIVA Nº 1 AO PROJETO DE LEI Nº 40/2026, conforme se depreende do
documento antecedente, referente ao PROJETO DE LEI Nº 40/2026 foi aditado ao
PROCESSO LEGISLATIVO Nº 247/2026 em 25/05/2026 às 19:52:23.
 
Nada mais.
 
A presente certidão é gerada automaticamente pelo sistema.

CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA
49.677.917/0001-14

e-CAM | PROCESSO ADMINISTRATIVO E LEGISLATIVO ELETRÔNICO
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CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA - 49.677.917/0001-14
RUA VENEZUELA, 3819 | VILA AMÉRICA |  CEP. 15502-105

VOTUPORANGA/SP

FONE: (17)3421-1188 | 

http://www.camaravotuporanga.sp.gov.br

RELATÓRIO DE VOTAÇÃO

PROJETO DE LEI Nº 40/2026

18ª SESSÃO ORDINÁRIA, DE 25 DE MAIO DE 2026
19ª LEGISLATURA: 01/01/2025 A 31/12/2028 | 2º ANO LEGISLATIVO: 01/01/2026 A 31/12/2026

PROJETO DE LEI Nº 40/2026

FAVORÁVELCABO RENATO ABDALA
FAVORÁVELCARLIM DESPACHANTE

VOTA NO EMPATEPRESIDENTEDANIEL DAVID
FAVORÁVELDÉBORA ROMANI
FAVORÁVELEMERSON PEREIRA
FAVORÁVELGASPAR
FAVORÁVELMARCÃO BRAZ
FAVORÁVELMEIDÃO
FAVORÁVELNATIELLE GAMA
FAVORÁVELO WARTÃO
FAVORÁVELOSMAIR FERRARI
FAVORÁVELRICARDO BOZO
FAVORÁVELSARGENTO MORENO
FAVORÁVELSERGINHO DA FARMÁCIA
FAVORÁVELVILMAR DA FARMÁCIA

VEREADORES PRESENTES AUSENTES FAVORÁVEIS CONTRÁRIOS

14 015 15 0
ABSTENÇÕES

0
NECESSÁRIOS

8

APROVADO V.U
RESULTADO

ESTATÍSTICAS

Este documento é cópia do original, assinado digitalmente por CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA, liberado nos autos em 25/05/2026 às
19:51:57. Para conferir o original, acesse o site http://www.camaravotuporanga.sp.gov.br, informe o PROJETO DE LEI Nº 40/2026.

e-CAM | PROCESSO ADMINISTRATIVO E LEGISLATIVO ELETRÔNICO

D
oc

um
en

to
 e

nv
ia

do
 p

ar
a 

as
si

na
tu

ra
 a

o(
s)

: C
Â 

 M
A

R
A

 M
U

N
IC

IP
A

L 
D

E
 V

O
T

U
P

O
R

A
N

G
A

.
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
(s

) 
as

si
na

tu
ra

(s
),

 u
til

iz
e 

o 
se

u 
va

lid
ad

or
 p

re
fe

re
nc

ia
l.

e-
C

A
M

 | 
P

R
O

C
E

S
S

O
 E

LE
T

R
Ô   

N
IC

O
 | 

<
<

<
>

>
>

D
O

C
U

M
E

N
T

O
 O

F
IC

IA
L<

<
<

>
>

>
 D

A
T

A
 / 

H
O

R
A

: 2
3/

02
/2

02
6 

10
:4

3:
20

  |
 C

Â 
 M

A
R

A
 M

U
N

IC
IP

A
L 

D
E

 V
O

T
U

P
O

R
A

N
G

A
/S

P
.

C
H

A
V

E
 D

E
 A

C
E

S
S

O
: P

R
O

T
M

-8
31

78
7-

6C
1U

7V
-4

S
4A

6C
 | 

P
ar

a 
va

lid
ar

 a
ce

ss
e 

no
ss

o 
P

or
ta

l e
m

: h
ttp

://
w

w
w

.c
am

ar
av

ot
up

or
an

ga
.s

p.
go

v.
br

.

00000000046

PL 00247/2026



CERTIDÃO DE ADITAMENTO

http://www.camaravotuporanga.sp.gov.br

VOTUPORANGA/SP

FONE: (17)3421-1188 | 

RUA VENEZUELA, 3819 | VILA AMÉRICA |  CEP. 15502-105

CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA - 49.677.917/0001-14

Votuporanga/SP, 25 de maio de 2026.

CERTIFICO e dou fé que o documento RELATÓRIO DE VOTAÇÃO DO(A) PROJETO
DE LEI Nº 40/2026, conforme se depreende do documento antecedente, referente
ao PROJETO DE LEI Nº 40/2026 foi aditado ao PROCESSO LEGISLATIVO Nº
247/2026 em 25/05/2026 às 19:58:02.
 
Nada mais.
 
A presente certidão é gerada automaticamente pelo sistema.

CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA
49.677.917/0001-14

e-CAM | PROCESSO ADMINISTRATIVO E LEGISLATIVO ELETRÔNICO
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Câmara Municipal de Votuporanga 

PALÁCIO 8 DE AGOSTO 

 

 

Documento assinado digitalmente nos termos da Resolução nº 01, de 02 de fevereiro de 2021, da Câmara Municipal 
de Votuporanga, conforme impressão à margem direita. 

 

_________________________________________________________________________________________________________ 

 

P r a ç a  “ V e r e a d o r  V i a n a  F i l h o ”  –  V i l a  A m é r i c a  
C E P  1 5 . 5 0 2 . 1 0 5  –  F o n e / F a x  ( 1 7 ) 3 4 2 1 . 1 1 8 8  –  0 8 0 0  7 7 5  1 1 8 8  

C N P J  4 9 . 6 7 7 . 9 1 7 / 0 0 0 1 - 1 4  
w w w . c a m a r a v o t u p o r a n g a . s p . g o v . b r  

 

AUTÓGRAFO Nº 79 – DE 26 DE MAIO DE 2026 

A Mesa da Câmara Municipal de Votuporanga faz publicar o seguinte autógrafo: 

A CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA RESOLVE: 

APROVAR, com outra redação, o Projeto de Lei nº 40/2026, que se refere ao Processo 
Legislativo nº 247/2026, a saber: 

FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA APROVOU E EU, NOS TERMOS 
DO ARTIGO 56, INCISO III, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO, SANCIONO E PROMULGO A SEGUINTE 
LEI: 

Art. 1º Fica instituído o Programa Municipal de Saúde Visual que tem por objetivo a oferta 
gratuita de óculos para as pessoas em situação de vulnerabilidade socioeconômica no Município. 

Parágrafo único. Para os fins de que trata este artigo, considera-se pessoa em situação de 
vulnerabilidade socioeconômica aquela cuja renda mensal familiar per capita seja igual ou inferior 
a um salário mínimo. 

Art. 2º O benefício de fornecimento de óculos de grau ficará atrelado a apresentação de 
laudo médico fornecido por profissional Oftalmologista especialista, sendo este de 
responsabilidade do beneficiário. 

Art. 3º O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei no que couber. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a partir de 
1º de janeiro de 2027. 

Plenário “Dr. Octávio Viscardi”, 26 de maio de 2026. 

 

 

DANIEL DAVID 
Presidente 

 
 

EMERSON PEREIRA 
1º Secretário 

 
Publicado e registrado na Secretaria Parlamentar da Câmara Municipal de Votuporanga, em 

26 de maio de 2026. 
 
 

LARISSA MARTA SILVA CARDOSO 
Secretária de Coordenação de Comissões Permanentes 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA - 49.677.917/0001-14
RUA VENEZUELA, 3819 | VILA AMÉRICA |  CEP. 15502-105

VOTUPORANGA/SP

FONE: (17)3421-1188 | 

http://www.camaravotuporanga.sp.gov.br

RELATÓRIO DE ASSINATURAS ELETRÔNICAS
PROJETO DE LEI Nº 40/2026

DANIEL DAVID 26/05/2026
15:26:27

DOCUMENTO
ASSINADO

ASSINADO EMASSINANTE STATUS

FRIENDLY_NAME:  | COUNTRY: Brazil/BR | REGION: São Paulo/SP | CITY_ZIP_CODE: Fernandópolis_15600-000 | TIMEZONE:
America/Sao_Paulo | LAT/LON: -20.2997/-50.298 | INTERNET_SERVICE_PROVIDER: Plis Inteligência em Tecnologia Ltda | LOCAL_IP:
128.0.3.247 | REMOTE_IP: 177.84.63.106 | HASH: SHA256 | SERIAL: MgTadpZl/U8J8g== | VALID_FROM: 2025-12-18 19:07:06 | VALID_TO:
2026-12-18 19:07:06 | FINGERPRINT: FFA44D3F1185A028977E41F9DA0433B3913C8C6F | ISSUER: AC SyngularID Multipla | RDN_ISSUER:
/C=BR/OU=AC SyngularID/O=ICP-Brasil/CN=AC SyngularID Multipla | KEY_ALGORITHM: rsaEncryption | KEY_FINGERPRINT:
19058B56020389EE7927B58042DA09DD7311E4CE | SIGN_ALGORITHM: sha256WithRSAEncryption.

EMERSON PEREIRA 26/05/2026
15:27:55

DOCUMENTO
ASSINADO

ASSINADO EMASSINANTE STATUS

FRIENDLY_NAME:  | COUNTRY: Brazil/BR | REGION: São Paulo/SP | CITY_ZIP_CODE: Fernandópolis_15600-000 | TIMEZONE:
America/Sao_Paulo | LAT/LON: -20.2997/-50.298 | INTERNET_SERVICE_PROVIDER: Plis Inteligência em Tecnologia Ltda | LOCAL_IP:
128.0.3.246 | REMOTE_IP: 177.84.63.106 | HASH: SHA256 | SERIAL: AJpk6LaWZhJx8gs= | VALID_FROM: 2025-12-29 18:05:00 | VALID_TO:
2026-12-29 18:05:00 | FINGERPRINT: C4AC3B81E0B81145E22AC42086DE395D966D3F66 | ISSUER: AC SyngularID Multipla |
RDN_ISSUER: /C=BR/OU=AC SyngularID/O=ICP-Brasil/CN=AC SyngularID Multipla | KEY_ALGORITHM: rsaEncryption |
KEY_FINGERPRINT: 12047ADE180AD9DBF1C9A91A9DD5AB8C14B8D5DD | SIGN_ALGORITHM: sha256WithRSAEncryption.

LARISSA MARTA SILVA CARDOSO 26/05/2026
15:17:20

DOCUMENTO
ASSINADO

ASSINADO EMASSINANTE STATUS

FRIENDLY_NAME:  | COUNTRY: Brazil/BR | REGION: São Paulo/SP | CITY_ZIP_CODE: Fernandópolis_15600-000 | TIMEZONE:
America/Sao_Paulo | LAT/LON: -20.2997/-50.298 | INTERNET_SERVICE_PROVIDER: Plis Inteligência em Tecnologia Ltda | LOCAL_IP:
54.232.189.113 | REMOTE_IP: 177.84.63.106 | HASH: SHA256 | SERIAL: YQElAQlL+eE= | VALID_FROM: 2025-01-09 16:57:00 | VALID_TO:
2028-01-09 16:57:00 | FINGERPRINT: 9CF754A5F88856FFB4E1652E3827F35EC34B748F | ISSUER: AC SOLUTI Multipla v5 | RDN_ISSUER:
/C=BR/O=ICP-Brasil/OU=AC SOLUTI v5/CN=AC SOLUTI Multipla v5 | KEY_ALGORITHM: rsaEncryption | KEY_FINGERPRINT:
D5CE83DD0564B531D2C03621084AF4FBFF069FDA | SIGN_ALGORITHM: sha256WithRSAEncryption.
O presente RELATÓRIO DE ASSINATURAS ELETRÔNICAS refere-se ao documento AUTÓGRAFO
COM OUTRA REDAÇÃO Nº 79/2026 - chave de acesso: PROTM-989936-5T8X4E-6S4W5L,
adicionado em 26/05/2026 às 09:57:33.
 
A(s) assinatura(s) eletrônicas deste documento atendem ao disposto na legislação em vigor,
em especial a Lei Federal nº 14.063/20, utilizando certificado digital ICP-Brasil, emitido por
uma Autoridade Certificadora (AC) credenciada na Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira
(ICP-Brasil), na forma da legislação vigente.

e-CAM | PROCESSO ADMINISTRATIVO E LEGISLATIVO ELETRÔNICO
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CERTIDÃO DE ADITAMENTO

http://www.camaravotuporanga.sp.gov.br

VOTUPORANGA/SP

FONE: (17)3421-1188 | 

RUA VENEZUELA, 3819 | VILA AMÉRICA |  CEP. 15502-105

CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA - 49.677.917/0001-14

Votuporanga/SP, 26 de maio de 2026.

CERTIFICO e dou fé que o documento AUTÓGRAFO COM OUTRA REDAÇÃO Nº
79/2026, conforme se depreende do documento antecedente, referente ao
PROJETO DE LEI Nº 40/2026 foi aditado ao PROCESSO LEGISLATIVO Nº 247/2026
em 26/05/2026 às 09:57:33.
 
Nada mais.
 
A presente certidão é gerada automaticamente pelo sistema.

LARISSA MARTA SILVA CARDOSO
SECRETÁRIA COORDENADORA DE COMISSÕES PERMANENTES

e-CAM | PROCESSO ADMINISTRATIVO E LEGISLATIVO ELETRÔNICO
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Documento assinado digitalmente nos termos da Resolução nº 01, de 02 de fevereiro de 2021, da Câmara Municipal 
de Votuporanga, conforme impressão à margem direita. 

 

 

 

Câmara Municipal de Votuporanga 
PALÁCIO 8 DE AGOSTO 

 

 
OFÍCIO DA PRESIDÊNCIA Nº 195/2026/GP/DANIEL DAVID 

 

 

Votuporanga/SP, 26 de maio de 2026 

 

 

Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, 

 

Por intermédio deste, encaminho a Vossa Excelência os autógrafos nºs 78 a 85/2026, 

referentes, respectivamente, aos Projetos de Leis nºs 38, 40, 92, 98, 100, 101, 103 e 104/2026, 

aprovados por esta Câmara Municipal na 18ª Sessão Ordinária, realizada em 25 de maio de 2026. 

Sem mais para o momento, renovo votos da mais elevada estima e consideração. 

 

 Atenciosamente, 

 

 

 

 DANIEL DAVID 

 Presidente 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A Sua Excelência o Senhor 

JORGE AUGUSTO SEBA 

Prefeito Municipal 
Votuporanga - SP   
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CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA - 49.677.917/0001-14
RUA VENEZUELA, 3819 | VILA AMÉRICA |  CEP. 15502-105

VOTUPORANGA/SP

FONE: (17)3421-1188 | 

http://www.camaravotuporanga.sp.gov.br

RELATÓRIO DE ASSINATURAS ELETRÔNICAS
OFÍCIO DA PRESIDÊNCIA Nº 195/2026

DANIEL DAVID 26/05/2026
12:26:22

DOCUMENTO
ASSINADO

ASSINADO EMASSINANTE STATUS

FRIENDLY_NAME:  | COUNTRY: Brazil/BR | REGION: São Paulo/SP | CITY_ZIP_CODE: Fernandópolis_15600-000 | TIMEZONE:
America/Sao_Paulo | LAT/LON: -20.2997/-50.298 | INTERNET_SERVICE_PROVIDER: Plis Inteligência em Tecnologia Ltda | LOCAL_IP:
128.0.3.247 | REMOTE_IP: 177.84.63.106 | HASH: SHA256 | SERIAL: MgTadpZl/U8J8g== | VALID_FROM: 2025-12-18 19:07:06 | VALID_TO:
2026-12-18 19:07:06 | FINGERPRINT: FFA44D3F1185A028977E41F9DA0433B3913C8C6F | ISSUER: AC SyngularID Multipla | RDN_ISSUER:
/C=BR/OU=AC SyngularID/O=ICP-Brasil/CN=AC SyngularID Multipla | KEY_ALGORITHM: rsaEncryption | KEY_FINGERPRINT:
19058B56020389EE7927B58042DA09DD7311E4CE | SIGN_ALGORITHM: sha256WithRSAEncryption.
O presente RELATÓRIO DE ASSINATURAS ELETRÔNICAS refere-se ao documento OFÍCIO DA
PRESIDÊNCIA Nº 195/2026 - chave de acesso: PROTM-990175-2Y3Q6S-1E7Y5R, adicionado em
26/05/2026 às 11:44:06.
 
A(s) assinatura(s) eletrônicas deste documento atendem ao disposto na legislação em vigor,
em especial a Lei Federal nº 14.063/20, utilizando certificado digital ICP-Brasil, emitido por
uma Autoridade Certificadora (AC) credenciada na Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira
(ICP-Brasil), na forma da legislação vigente.

e-CAM | PROCESSO ADMINISTRATIVO E LEGISLATIVO ELETRÔNICO
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CERTIDÃO DE ADITAMENTO

http://www.camaravotuporanga.sp.gov.br

VOTUPORANGA/SP

FONE: (17)3421-1188 | 

RUA VENEZUELA, 3819 | VILA AMÉRICA |  CEP. 15502-105

CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA - 49.677.917/0001-14

Votuporanga/SP, 26 de maio de 2026.

CERTIFICO e dou fé que o documento OFÍCIO PRESIDENTE Nº 195/2026
ENCAMINHANDO AUTÓGRAFO, conforme se depreende do documento
antecedente, referente ao PROJETO DE LEI Nº 40/2026 foi aditado ao PROCESSO
LEGISLATIVO Nº 247/2026 em 26/05/2026 às 12:52:18.
 
Nada mais.
 
A presente certidão é gerada automaticamente pelo sistema.

LARISSA MARTA SILVA CARDOSO
SECRETÁRIA COORDENADORA DE COMISSÕES PERMANENTES

e-CAM | PROCESSO ADMINISTRATIVO E LEGISLATIVO ELETRÔNICO
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Assunto Re: ENCAMINHA AUTÓGRAFOS REFERENTES AOS PROJETOS
APROVADOS NA 18ª SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZADA EM 25
DE MAIO DE 2026

De <gabcivil@votuporanga.sp.gov.br>
Para <comissoes@camaravotuporanga.sp.gov.br>
Data 2026-05-26 14:22

Prezados,

Acuso recebimento.
Atenciosamente,

Em 26/05/2026 13:15, comissoes@camaravotuporanga.sp.gov.br escreveu:
Prezados colegas,

Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal,

segue em anexo o Ofício da Presidência nº 195/2026 encaminhando os autógrafos referentes aos projetos
aprovados na 18ª Sessão Ordinária, realizada em 25 de maio de 2026.

encontram-se também em anexo os pareceres aprovados da Comissão de Justiça e Redação promovendo
alterações/correções nos Projetos de Lei nºs 38, 92 e 98/2026,bem como a Emenda Modificativa nº 1 ao
Projeto de Lei nº 40/2026.

Sem mais, renovo protestos da mais elevada estima e consideração.

At.te,
Larissa Marta Silva Cardoso
Secretária de Coordenação de Comissões Permanentes
Secretaria Parlamentar
Câmara de Votuporanga/SP

00000000054

PL 00247/2026
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CERTIDÃO DE ADITAMENTO

http://www.camaravotuporanga.sp.gov.br

VOTUPORANGA/SP

FONE: (17)3421-1188 | 

RUA VENEZUELA, 3819 | VILA AMÉRICA |  CEP. 15502-105

CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA - 49.677.917/0001-14

Votuporanga/SP, 26 de maio de 2026.

CERTIFICO e dou fé que o documento COMPROVANTE DE ENVIO E RECEBIMENTO
DO AUTÓGRAFO, conforme se depreende do documento antecedente, referente ao
PROJETO DE LEI Nº 40/2026 foi aditado ao PROCESSO LEGISLATIVO Nº 247/2026
em 26/05/2026 às 14:34:41.
 
Nada mais.
 
A presente certidão é gerada automaticamente pelo sistema.

LARISSA MARTA SILVA CARDOSO
SECRETÁRIA COORDENADORA DE COMISSÕES PERMANENTES

e-CAM | PROCESSO ADMINISTRATIVO E LEGISLATIVO ELETRÔNICO
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CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA - 49.677.917/0001-14
RUA VENEZUELA, 3819 | VILA AMÉRICA |  CEP. 15502-105

VOTUPORANGA/SP

FONE: (17)3421-1188 | 

http://www.camaravotuporanga.sp.gov.br

CERTIDÃO DE ENCAMINHAMENTO E RECEBIMENTO

DESTINATÁRIO(S)

PROJETO DE LEI Nº 40/2026

STATUS

CERTIFICO e dou fé que o PROJETO DE LEI Nº 40/2026, foi encaminhado ao(s)
destinatário(s) abaixo relacionado(s), em 27/05/2026 às 14:01:02.

MOTIVO DO ENCAMINHAMENTO
DEVOLUÇÃO À SECRETARIA ADMINISTRATIVA

CONFIRMADOPRISCILA MATTAR DELGOBO NEGRINI

Nada mais.
 
A presente certidão é gerada automaticamente pelo sistema.
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE VOTUPORANGA 
GABINETE DO PREFEITO 

 

MENSAGEM Nº 59, de 15 de junho de 2026 

AUTÓGRAFO Nº 79, de 26 de maio de 2026 

 

 

Senhor Presidente,  

 

Com fundamento no inciso IV, do artigo 56, da Lei Orgânica do Município, 

comunico a Vossa Excelência e a esta Augusta Casa que veto totalmente o Projeto de Lei nº 

40/2026 que “Institui o programa Municipal de Saúde Visual e garante a oferta gratuita de 

óculos de grau para pessoas em situação de vulnerabilidade socioeconômica no Município”, 

com fundamento nos aspectos jurídicos, a seguir exposto:    

Da competência legislativa municipal em matéria de saúde pública 

A matéria tratada no Projeto de Lei nº 40/2026 relaciona-se à saúde pública, 

assistência à população vulnerável e eventual organização de política municipal voltada à 

saúde visual. 

A Constituição Federal estabelece, em seu art. 23, inciso II, que é competência 

comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios cuidar da saúde e 

assistência pública. 

O art. 30, incisos I e II, da Constituição Federal, por sua vez, atribui aos Municípios 

competência para legislar sobre assuntos de interesse local e suplementar a legislação federal e 

estadual no que couber. 

Também se deve considerar o art. 196 da Constituição Federal, segundo o qual a 

saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas 

que visem à redução do risco de doença e de outros agravos, bem como ao acesso universal e 

igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. 

O art. 198 da Constituição Federal prevê que as ações e serviços públicos de saúde 

integram uma rede regionalizada e hierarquizada, constituindo sistema único organizado de 

acordo com diretrizes de descentralização, atendimento integral e participação da 

comunidade. 

Dessa forma, não há, em abstrato, incompetência do Município para tratar de 

matéria relacionada à saúde visual ou à proteção de pessoas em situação de vulnerabilidade 

socioeconômica. 

O tema possui relevância social e, sob o aspecto material amplo, insere-se no 

âmbito das políticas públicas de saúde, assistência e promoção da dignidade da pessoa 

humana. 
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GABINETE DO PREFEITO 

 

Da iniciativa parlamentar e do Tema 917 do Supremo Tribunal Federal 

A análise contemporânea da iniciativa legislativa parlamentar em matéria de 

políticas públicas deve observar o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no 

Tema 917 da Repercussão Geral. 

No julgamento do RE nº 878.911/RJ, o STF fixou orientação no sentido de que não 

usurpa a competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei de iniciativa parlamentar que, 

embora crie despesa para a Administração Pública, não trate da sua estrutura, da atribuição de 

seus órgãos ou do regime jurídico de servidores públicos. 

Assim, a simples circunstância de o projeto ser de iniciativa parlamentar e versar 

sobre política pública não conduz, automaticamente, à inconstitucionalidade formal. 

Também não basta afirmar genericamente que há criação de despesa para concluir 

pela existência de vício de iniciativa. 

No caso concreto, o Projeto de Lei nº 40/2026 não cria cargos, empregos ou 

funções públicas, não altera o regime jurídico de servidores, não modifica a estrutura 

administrativa do Poder Executivo e não define diretamente atribuições de órgãos da 

Administração Municipal. 

Desse modo, sob o prisma estrito da iniciativa legislativa, não se identifica vício 

formal autônomo capaz de justificar, por si só, o veto. 

Todavia, a superação da tese de vício formal de iniciativa não encerra a análise de 

constitucionalidade e legalidade do presente projeto de lei. 

É necessário examinar se a proposição, em seu conteúdo, cria obrigação material 

concreta, despesa pública obrigatória e programa de execução continuada sem observância 

das exigências constitucionais e fiscais aplicáveis. 

Da natureza concreta da obrigação criada pelo projeto 

O projeto de lei em questão não se limita a instituir diretriz genérica, campanha 

educativa, data comemorativa ou ação meramente programática. 

O art. 1º institui programa municipal com objetivo determinado: a oferta gratuita 

de óculos para pessoas em situação de vulnerabilidade socioeconômica. 

O parágrafo único do mesmo dispositivo define, de forma objetiva, o público-alvo 

do benefício: pessoas cuja renda mensal familiar per capita seja igual ou inferior a um salário 

mínimo. 

O art. 2º, por sua vez, condiciona o fornecimento à apresentação de laudo médico 

oftalmológico. 
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Portanto, a norma cria benefício material concreto, com destinatários 

determinados por critério legal e obrigação pública de fornecimento de bem específico, 

consistente em óculos de grau. 

Trata-se, assim, de despesa pública potencialmente continuada e não meramente 

eventual, pois a política pública criada não se esgota em ato único, mas exige estrutura de 

aquisição, triagem, cadastro, controle, contratação, fornecimento e fiscalização. 

Diferentemente de normas meramente autorizativas ou declaratórias, o projeto 

de lei em questão institui obrigação finalística de prestação material pelo Poder Público, com 

reflexos orçamentários, financeiros e administrativos. 

Da incidência do art. 113 do ADCT 

O art. 113 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição 

Federal dispõe: 

“A proposição legislativa que crie ou altere despesa 

obrigatória ou renúncia de receita deverá ser acompanhada 

da estimativa do seu impacto orçamentário e financeiro.” 

O Supremo Tribunal Federal, ao apreciar a ADI nº 5.816, assentou que o art. 113 

do ADCT constitui requisito adicional de validade formal das leis que criem despesa ou 

concedam benefícios fiscais, aplicável a todos os entes federativos, por traduzir medida 

indispensável ao equilíbrio da atividade financeira do Estado. 

No mesmo sentido, a jurisprudência da Suprema Corte tem reconhecido que a 

ausência de estimativa de impacto orçamentário-financeiro em proposição legislativa criadora 

de despesa obrigatória compromete a regularidade do processo legislativo. 

No caso em tela, o projeto não veio acompanhado de estimativa do impacto 

orçamentário-financeiro decorrente da implementação do Programa Municipal de Saúde 

Visual. 

A existência de emenda modificativa postergando os efeitos da lei para 1º de 

janeiro de 2027 demonstra preocupação com o planejamento orçamentário, mas não 

substitui a exigência constitucional de estimativa de impacto. 

A postergação da eficácia pode permitir eventual previsão futura nas peças 

orçamentárias, mas não supre a ausência de estudo mínimo sobre: 

a) número estimado de beneficiários; 

b) custo médio dos óculos; 

c) frequência de concessão ou renovação do benefício; 

d) impacto anual da política pública; 

e) fonte de custeio; 
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f) compatibilidade com a Lei Orçamentária Anual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Plano 

Plurianual; 

g) impacto nos exercícios subsequentes. 

Assim, o projeto de lei apresenta vício relevante sob a perspectiva do art. 113 do 

ADCT. 

Da Lei de Responsabilidade Fiscal 

Além da exigência constitucional do art. 113 do ADCT, a Lei Complementar nº 

101/2000 impõe requisitos para a criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação 

governamental que acarrete aumento de despesa. 

O art. 15 da LRF estabelece que serão consideradas não autorizadas, irregulares e 

lesivas ao patrimônio público as despesas geradas em desacordo com os arts. 16 e 17. 

O art. 16, inciso I, exige estimativa do impacto orçamentário-financeiro no 

exercício em que a despesa deva entrar em vigor e nos dois subsequentes. 

O art. 16, inciso II, exige declaração do ordenador da despesa de que o aumento 

possui adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade 

com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

O art. 17, por sua vez, disciplina a despesa obrigatória de caráter continuado, 

assim considerada aquela derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo 

que fixe para o ente a obrigação legal de execução por período superior a dois exercícios. 

A criação de programa permanente de fornecimento gratuito de óculos a pessoas 

em situação de vulnerabilidade socioeconômica possui potencial enquadramento como 

despesa obrigatória de caráter continuado, ou, no mínimo, como expansão de ação 

governamental com aumento de despesa. 

Nessa perspectiva, a aprovação do Projeto de Lei sem a correspondente instrução 

orçamentário-financeira afronta os princípios da responsabilidade fiscal, planejamento, 

equilíbrio das contas públicas e legalidade da despesa. 

Da manifestação no âmbito da Lei Federal nº 8.080/1990 

Ainda, a Lei Federal nº 8.080/1990 estabelece que as ações e serviços públicos de 

saúde devem ser organizados de forma regionalizada e hierarquizada, observando a divisão de 

competências entre União, Estados e Municípios. 

No âmbito da organização do SUS, cabe prioritariamente ao Município a 

Atenção Primária à Saúde, ao passo que procedimentos especializados e a assistência 

de média e alta complexidade integram redes regionalizadas de atendimento, financiadas 

principalmente por recursos do bloco de Média e Alta Complexidade. 
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A dispensação de óculos corretivos não se enquadra como ação típica da Atenção 

Primária à Saúde, mas como procedimento vinculado à assistência especializada oftalmológica 

e ao financiamento MAC. 

Assim, caso o Município opte pelo fornecimento dos óculos, não haverá 

financiamento federal, pois a medida foge do escopo da Atenção Primária, não sendo possível 

sequer realizar o faturamento como forma de produção. 

Portanto, a execução da lei exigiria custeio com recursos próprios municipais, sem 

financiamento federal específico e sem possibilidade de faturamento do procedimento no 

âmbito ordinário da Atenção Primária. 

Esse dado é fundamental. 

A proposição cria obrigação pública de fornecimento de bem material, mas não 

indica fonte de custeio adequada nem vem acompanhada de demonstração de capacidade 

orçamentária para assunção integral da despesa pelo Município. 

Da ausência de fonte de custeio e do risco à organização administrativa da saúde 

A saúde pública municipal funciona de forma planejada, regionalizada, 

hierarquizada e integrada ao Sistema Único de Saúde. 

Ainda que o Município possua competência para atuar em políticas públicas de 

saúde, a criação legislativa de novo programa de fornecimento de bens deve observar a 

realidade orçamentária, a pactuação interfederativa, as prioridades sanitárias, a 

disponibilidade de recursos e a capacidade operacional da rede. 

No caso concreto, o fornecimento de óculos corretivos não está inserido no escopo 

financiado da Atenção Primária e que sua execução demandaria recursos municipais próprios. 

Não há nos autos do processo legislativo demonstração de que a proposta tenha 

sido instruída 

com: 

a) estudo de demanda; 

b) levantamento do número de potenciais beneficiários; 

c) custo unitário e custo global estimado; 

d) forma de aquisição; 

e) critérios de priorização; 

f) fluxo de atendimento; 

g) compatibilidade com a rede pública de oftalmologia; 

h) previsão orçamentária; 

i) fonte de custeio; 
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j) análise de impacto sobre outras ações de saúde. 

A ausência desses elementos fragiliza a juridicidade da proposição e pode 

comprometer a gestão responsável da política pública de saúde. 

Da inconsistência prática do art. 2º 

O art. 2º do Projeto de Lei em questão estabelece que o fornecimento dos óculos 

ficará condicionado à apresentação de laudo médico fornecido por profissional oftalmologista 

especialista, sendo este de responsabilidade do beneficiário. 

Embora a exigência de laudo médico seja compreensível sob a ótica do controle 

do benefício, a redação apresenta dificuldade prática. 

A população destinatária do programa é composta por pessoas em situação de 

vulnerabilidade socioeconômica, assim consideradas aquelas com renda familiar per capita 

igual ou inferior a um salário mínimo. 

Ao transferir ao beneficiário a responsabilidade pela obtenção do laudo 

oftalmológico especializado, a norma pode criar obstáculo de acesso justamente à população 

que pretende proteger. 

Além disso, a exigência pressupõe a existência de fluxo assistencial especializado, 

consulta oftalmológica e emissão de laudo, sem que o projeto discipline como tal atendimento 

será realizado, se pela rede própria, rede credenciada, rede regionalizada ou por iniciativa 

particular do beneficiário. 

Essa incoerência reforça a necessidade de planejamento técnico prévio e 

demonstra a insuficiência da proposição legislativa para instituir, de forma juridicamente 

segura, programa público de fornecimento de óculos. 

Da emenda modificativa e da produção de efeitos em 2027 

Durante a tramitação legislativa, foi aprovada emenda modificativa alterando o 

art. 4º do projeto para estabelecer que a lei entrará em vigor na data de sua publicação, 

produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2027. 

A justificativa da emenda indica a intenção de permitir ao Poder Executivo prever 

os recursos necessários e promover ajustes administrativos indispensáveis à execução da 

política pública. 

A providência revela preocupação com responsabilidade fiscal e planejamento. 

Contudo, como já destacado, a postergação da produção de efeitos não supre, por 

si só, a ausência de estimativa de impacto orçamentário-financeiro exigida pelo art. 113 do 

ADCT e pelos arts. 15, 16 e 17 da LRF. 
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A lei criadora da despesa deve nascer acompanhada da estimativa de seu impacto, 

não sendo suficiente remeter a solução do problema financeiro à futura elaboração 

orçamentária. 

Da conclusão 

Diante do exposto, embora se reconheça a relevância social da proposta e a 

legitimidade do objetivo de ampliar o acesso de pessoas vulneráveis à correção visual, o 

Projeto de Lie nº 40/2026 apresenta óbices jurídicos relevantes. 

Não se trata, propriamente, de veto por vício formal de iniciativa, pois o Tema 917 

do STF recomenda cautela na invocação genérica da reserva de iniciativa do Chefe do Poder 

Executivo. 

O óbice central reside na criação de benefício material concreto e de programa 

público com potencial despesa obrigatória e continuada, sem estimativa de impacto 

orçamentário-financeiro, sem demonstração de compatibilidade com as peças orçamentárias, 

sem indicação de fonte de custeio, bem como quanto à ausência de financiamento federal e 

impossibilidade de faturamento como produção no âmbito da Atenção Primária. 

Nesse cenário, a sanção poderá expor o Município a risco jurídico, fiscal e 

administrativo, além de criar obrigação legal sem adequada previsão orçamentária e sem 

prévia estruturação técnica do fluxo de atendimento. 

Ante o exposto, apresento VETO INTEGRAL ao Autógrafo nº 79/2026, referente ao 

Projeto de Lei nº 40/2026, por contrariedade ao interesse público e por vícios de juridicidade 

material relacionados à ausência de estimativa de impacto orçamentário-financeiro, ausência 

de demonstração de compatibilidade com a legislação orçamentária e financeira, criação de 

despesa pública obrigatória sem observância do art. 113 do ADCT e dos arts. 15, 16 e 17 da Lei 

Complementar nº 101/2000, além da incompatibilidade prática quanto à forma de 

financiamento e execução da política proposta. 

São estas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar totalmente o 

Projeto de Lei nº 40/2026, as quais ora submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros 

da Câmara Municipal. 

Reitero a Vossa Excelência os protestos do mais alto apreço e distinta consideração. 

 

Jorge Augusto Seba 
Prefeito Municipal  

 
 
Excelentíssimo Senhor 
DANIEL DAVID 
Presidente da Câmara Municipal de  
VOTUPORANGA-SP. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

JO
R

G
E

 A
U

G
U

S
T

O
 S

E
B

A
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//v

ot
up

or
an

ga
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/F

B
8C

-8
1C

6-
31

7C
-1

C
69

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 F

B
8C

-8
1C

6-
31

7C
-1

C
69

00000000063

PL 00247/2026



VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: FB8C-81C6-317C-1C69

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

JORGE AUGUSTO SEBA (CPF 589.XXX.XXX-53) em 17/06/2026 08:19:28 GMT-03:00
Papel: Parte

Emitido por: AC SyngularID Multipla  <<  AC SyngularID  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5 (Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://votuporanga.1doc.com.br/verificacao/FB8C-81C6-317C-1C69

00000000064

PL 00247/2026

https://votuporanga.1doc.com.br/verificacao/FB8C-81C6-317C-1C69


CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA - 49.677.917/0001-14
RUA VENEZUELA, 3819 | VILA AMÉRICA |  CEP. 15502-105

VOTUPORANGA/SP

FONE: (17)3421-1188 | 

http://www.camaravotuporanga.sp.gov.br

RELATÓRIO DE ASSINATURAS ELETRÔNICAS
PROJETO DE LEI Nº 40/2026

PODER EXECUTIVO 17/06/2026
12:38:06

ASSINADO
EXTERNAMENTE

ASSINADO EMASSINANTE STATUS

DOCUMENTO ASSINADO EXTERNAMENTE | AUDITORIA INDISPONÍVEL.

O presente RELATÓRIO DE ASSINATURAS ELETRÔNICAS refere-se ao documento VETO TOTAL
AO PROJETO DE LEI Nº 40/2026 - chave de acesso: PROTM-101487-1F3M0R-0C0V4Z, adicionado
em 17/06/2026 às 09:38:06.
 
A(s) assinatura(s) eletrônicas deste documento atendem ao disposto na legislação em vigor,
em especial a Lei Federal nº 14.063/20, utilizando certificado digital ICP-Brasil, emitido por
uma Autoridade Certificadora (AC) credenciada na Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira
(ICP-Brasil), na forma da legislação vigente.
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CERTIDÃO DE ADITAMENTO

http://www.camaravotuporanga.sp.gov.br

VOTUPORANGA/SP

FONE: (17)3421-1188 | 

RUA VENEZUELA, 3819 | VILA AMÉRICA |  CEP. 15502-105

CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA - 49.677.917/0001-14

Votuporanga/SP, 17 de junho de 2026.

CERTIFICO e dou fé que o documento VETO AO PROJETO DE LEI Nº 40/2026,
conforme se depreende do documento antecedente, referente ao PROJETO DE LEI
Nº 40/2026 foi aditado ao PROCESSO LEGISLATIVO Nº 247/2026 em 17/06/2026
às 09:38:06.
 
Nada mais.
 
A presente certidão é gerada automaticamente pelo sistema.

FLÁVIA ANDRESSA LEAL DA SILVA
AGENTE DE SERVIÇOS INTERNOS

e-CAM | PROCESSO ADMINISTRATIVO E LEGISLATIVO ELETRÔNICO
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PROCURADORIA DO PODER LEGISLATIVO DE 
VOTUPORANGA 

 
 
 
 
 
 

PARECER JURÍDICO Nº: 173 

 

 

 

INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA 

REFERENTE AO VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 40/2026 

ASSUNTO: Institui Programa Municipal de Saúde Visual e garante a oferta gratuita 

de óculos de grau para pessoas em situação de vulnerabilidade socioeconômica no 

Município. 

DIREITO CONSTITUCIONAL. PROCESSO LEGISLATIVO. VETO TOTAL 

AO PROJETO DE LEI Nº 40/2026- INSTITUI PROGRAMA MUNICIPAL 

DE SAÚDE VISUAL E GARANTE A OFERTA GRATUITA DE ÓCULOS DE 

GRAU PARA PESSOAS EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE 

SOCIOECONÔMICA NO MUNICÍPIO. AUSÊNCIA DE VÍCIO DE 

INICIATIVA OU AFRONTA À RESERVA DA ADMINISTRAÇÃO NA 

INSTITUIÇÃO DE REGRAS GENÉRICAS E ABSTRATAS SOBRE A 

CRIAÇÃO DE PROGRAMA DE AUXÍLIO À SAÚDE, MESMO QUANDO 

IMPONHA DESPESAS. TEMA 917 DO STF. PARECER PELA REJEIÇÃO 

DO VETO JURÍDICO. 

 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Votuporanga: 
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I- DO RELATÓRIO 

 

 

Através de iniciativa do vereador Cabo Marcão Braz foi apresentado 

o Projeto de Lei nº 40/2026. 

 

Em síntese, o presente projeto tem por finalidade instituir o 

Programa Municipal de Saúde Visual, assegurando a oferta gratuita de óculos de 

grau às pessoas em situação de vulnerabilidade socioeconômica no Município, com 

vistas à promoção da saúde, da inclusão social e da melhoria da qualidade de vida 

da população beneficiária. 

 

Após regular tramitação e aprovação nesta Câmara Municipal, o 

projeto foi encaminhado ao Chefe do poder Executivo. Este, ofereceu veto total ao 

projeto. Foi solicitado parecer jurídico sobre o veto apresentado. 

 

É o relatório. 

 

II- DA ANÁLISE JURÍDICA 
 
 
Veto é o ato expresso, privativo do Chefe do Poder Executivo, por meio 

do qual este exterioriza, de forma solene e motivada, sua discordância com 

determinado projeto de lei. Pode o veto ser entendido, então, como o contrário de 

sanção. Enquanto esta, tal como já dito antes, significa a concordância do Chefe do 

poder Executivo com um projeto, o veto, ao contrário, significa a discordância do 

Chefe do Poder Executivo com um determinado projeto. 
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O veto, pode ser integral, caso alcance a integralidade do projeto, é 

chamado de veto total. Será chamado de veto parcial, caso se refira a dispositivos 

determinados. No caso em tela tem-se um veto total. 

 

O veto deve ser sempre motivado pelo Executivo. Tal motivação pode 

se fundar em razões de inconstitucionalidade ou de contrariedade ao interesse 

público.  

 

Sobre o veto, a Lei Orgânica do município de Votuporanga dispõe que: 

 

“Art. 42. Aprovado o projeto de lei será enviado ao Prefeito 

que, aquiescendo, o sancionará. 

§ 1º O Prefeito considerando o projeto, no todo ou em 

parte, inconstitucional ou contrário ao interesse público, 

vetá-lo-á, total ou parcialmente, no prazo de quinze dias 

úteis, contados da data do recebimento. 

§ 2º O veto parcial somente abrangerá texto integral de 

artigo, de parágrafo, de inciso, de item ou de alínea. 

§ 3º Decorrido o prazo previsto no § 1º, o silêncio importará 

em sanção. 

§ 4º A apreciação do veto pelo Plenário da Câmara Munici-

pal será, dentro de no máximo trinta dias, a contar do seu 

recebimento, em uma só discussão e votação, só podendo 

ser rejeitado pelo voto da maioria absoluta dos Vereadores. 

§ 5º Rejeitado o veto, será o projeto enviado ao Prefeito 

para a promulgação. 
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§ 6º Esgotado sem deliberação o prazo estabelecido no § 

4º, o veto será colocado na ordem do dia da sessão imedi-

ata, sobrestadas as demais proposições, até a sua votação 

final, ressalvadas as matérias de que trata, o § 2º do art. 

41. 

§ 7º A não promulgação da lei pelo Prefeito, no prazo de 

quarenta e oito horas, criará para o Presidente da Câmara 

Municipal a obrigação de fazê-la em igual prazo, nos casos 

do § 3º e do § 5º. 

 

(...) 

Art. 56. Compete ao Prefeito, entre outras atribuições: 

(...) 

IV - vetar projetos de lei, total ou parcialmente;”(grifo nosso). 

 

De outro lado, o Regimento Interno da Câmara Municipal de 

Votuporanga dispõe que: 

 

“Art. 107. A Secretaria fornecerá aos Vereadores cópias das 

proposições previstas para a Ordem do Dia, em sessão 

ordinária, até no mínimo dois dias úteis antes do início da 

sessão. 

(...) 

§ 3º A organização da pauta da Ordem do Dia obedecerá à 

seguinte classificação: 

I - vetos e matérias em regime de urgência; 

(...) 
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Art. 222. O Prefeito, considerando o projeto no todo ou em 

parte inconstitucional ou contrário ao interesse público, 

vetá-lo-á total ou parcialmente, no prazo de quinze dias 

úteis, contados da data do recebimento. 

§ 1º O veto parcial somente abrangerá texto integral de 

artigo, parágrafo, de inciso, de item ou alínea. 

§ 2º A apreciação do veto pelo Plenário da Câmara 

Municipal será dentro de no máximo trinta dias, a contar 

do seu recebimento em uma só discussão e votação, com 

parecer ou sem ele, considerando-se rejeitado pelo voto da 

maioria absoluta dos Vereadores e, caso não seja apreciado 

no prazo previsto, será colocado na Ordem do Dia da sessão 

imediata. 

§ 3º Rejeitado o veto, será o projeto enviado ao Prefeito 

para a promulgação. 

§ 4º A não promulgação da Lei no prazo de quarenta e oito 

horas pelo Prefeito, criará para o Presidente a obrigação de 

fazê-lo em igual prazo. 

§ 5º O prazo previsto no § 2º deste artigo não corre nos 

períodos de recesso da Câmara”. (grifo nosso). 

 

Quando o veto é fundamentado na inconstitucionalidade do projeto, é 

chamado de veto jurídico. Quando fundamentado em razões de contrariedade ao 

interesse público, é chamado de veto político. A finalidade das razões do veto reside 

na necessidade de dar ao Poder Legislativo conhecimento das razões- jurídicas ou 

políticas- que levaram o Poder Executivo a se manifestar contrário à proposição 

legislativa. 
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No caso sob exame, o veto oposto pelo Poder Executivo possui 

natureza eminentemente jurídica. Tal circunstância se evidencia da leitura da 

respectiva mensagem de veto encaminhada a esta Casa Legislativa: 

 

“MENSAGEM Nº 59, de 15 de junho de 2026 

AUTÓGRAFO Nº 79, de 26 de maio de 2026 

Senhor Presidente, 

Com fundamento no inciso IV, do artigo 56, da Lei Orgânica do 

Município, comunico a Vossa Excelência e a esta Augusta Casa 

que veto totalmente o Projeto de Lei nº 40/2026 que “Institui o 

programa Municipal de Saúde Visual e garante a oferta gratuita 

de óculos de grau para pessoas em situação de vulnerabilidade 

socioeconômica no Município”, com fundamento nos aspectos 

jurídicos, a seguir exposto: 

Da competência legislativa municipal em matéria de saúde 

pública  

A matéria tratada no Projeto de Lei nº 40/2026 relaciona-se à 

saúde pública, assistência à população vulnerável e eventual 

organização de política municipal voltada à saúde visual. 

A Constituição Federal estabelece, em seu art. 23, inciso II, que é 

competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal 

e dos Municípios cuidar da saúde e assistência pública. 

O art. 30, incisos I e II, da Constituição Federal, por sua vez, 

atribui aos Municípios competência para legislar sobre assuntos 

de interesse local e suplementar a legislação federal e estadual 

no que couber. 

Também se deve considerar o art. 196 da Constituição Federal, 

segundo o qual a saúde é direito de todos e dever do Estado, 
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garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à 

redução do risco de doença e de outros agravos, bem como ao 

acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua 

promoção, proteção e recuperação. 

O art. 198 da Constituição Federal prevê que as ações e serviços 

públicos de saúde integram uma rede regionalizada e 

hierarquizada, constituindo sistema único organizado de acordo 

com diretrizes de descentralização, atendimento integral e 

participação da comunidade. 

Dessa forma, não há, em abstrato, incompetência do Município 

para tratar de matéria relacionada à saúde visual ou à proteção 

de pessoas em situação de vulnerabilidade socioeconômica. 

O tema possui relevância social e, sob o aspecto material amplo, 

insere-se no âmbito das políticas públicas de saúde, assistência e 

promoção da dignidade da pessoa humana. 

Da iniciativa parlamentar e do Tema 917 do Supremo Tribunal 

Federal  

A análise contemporânea da iniciativa legislativa parlamentar 

em matéria de políticas públicas deve observar o entendimento 

firmado pelo Supremo Tribunal Federal no Tema 917 da 

Repercussão Geral. 

No julgamento do RE nº 878.911/RJ, o STF fixou orientação no 

sentido de que não usurpa a competência privativa do Chefe do 

Poder Executivo lei de iniciativa parlamentar que, embora crie 

despesa para a Administração Pública, não trate da sua 

estrutura, da atribuição de seus órgãos ou do regime jurídico de 

servidores públicos. 
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Assim, a simples circunstância de o projeto ser de iniciativa 

parlamentar e versar sobre política pública não conduz, 

automaticamente, à inconstitucionalidade formal. 

Também não basta afirmar genericamente que há criação de 

despesa para concluir pela existência de vício de iniciativa. 

No caso concreto, o Projeto de Lei nº 40/2026 não cria cargos, 

empregos ou funções públicas, não altera o regime jurídico de 

servidores, não modifica a estrutura administrativa do Poder 

Executivo e não define diretamente atribuições de órgãos da 

Administração Municipal. 

Desse modo, sob o prisma estrito da iniciativa legislativa, não se 

identifica vício formal autônomo capaz de justificar, por si só, o 

veto. 

Todavia, a superação da tese de vício formal de iniciativa não 

encerra a análise de constitucionalidade e legalidade do presente 

projeto de lei. 

É necessário examinar se a proposição, em seu conteúdo, cria 

obrigação material concreta, despesa pública obrigatória e 

programa de execução continuada sem observância das 

exigências constitucionais e fiscais aplicáveis. 

Da natureza concreta da obrigação criada pelo projeto  

O projeto de lei em questão não se limita a instituir diretriz 

genérica, campanha educativa, data comemorativa ou ação 

meramente programática.  

O art. 1º institui programa municipal com objetivo determinado: 

a oferta gratuita de óculos para pessoas em situação de 

vulnerabilidade socioeconômica. 
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O parágrafo único do mesmo dispositivo define, de forma 

objetiva, o público-alvo do benefício: pessoas cuja renda mensal 

familiar per capita seja igual ou inferior a um salário mínimo. 

O art. 2º, por sua vez, condiciona o fornecimento à apresentação 

de laudo médico oftalmológico. 

Portanto, a norma cria benefício material concreto, com 

destinatários determinados por critério legal e obrigação pública 

de fornecimento de bem específico, consistente em óculos de 

grau. 

Trata-se, assim, de despesa pública potencialmente continuada 

e não meramente eventual, pois a política pública criada não se 

esgota em ato único, mas exige estrutura de aquisição, triagem, 

cadastro, controle, contratação, fornecimento e fiscalização. 

Diferentemente de normas meramente autorizativas ou 

declaratórias, o projeto de lei em questão institui obrigação 

finalística de prestação material pelo Poder Público, com reflexos 

orçamentários, financeiros e administrativos. 

Da incidência do art. 113 do ADCT 

O art. 113 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da 

Constituição Federal dispõe: 

“A proposição legislativa que crie ou altere despesa obrigatória 

ou renúncia de receita deverá ser acompanhada da estimativa 

do seu impacto orçamentário e financeiro.” 

O Supremo Tribunal Federal, ao apreciar a ADI nº 5.816, 

assentou que o art. 113 do ADCT constitui requisito adicional de 

validade formal das leis que criem despesa ou concedam 

benefícios fiscais, aplicável a todos os entes federativos, por 
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traduzir medida indispensável ao equilíbrio da atividade 

financeira do Estado. 

No mesmo sentido, a jurisprudência da Suprema Corte tem 

reconhecido que a ausência de estimativa de impacto 

orçamentário-financeiro em proposição legislativa criadora de 

despesa obrigatória compromete a regularidade do processo 

legislativo. 

No caso em tela, o projeto não veio acompanhado de estimativa 

do impacto orçamentário-financeiro decorrente da 

implementação do Programa Municipal de Saúde Visual. 

A existência de emenda modificativa postergando os efeitos da 

lei para 1º de janeiro de 2027 demonstra preocupação com o 

planejamento orçamentário, mas não substitui a exigência 

constitucional de estimativa de impacto. 

A postergação da eficácia pode permitir eventual previsão futura 

nas peças orçamentárias, mas não supre a ausência de estudo 

mínimo sobre: 

a) número estimado de beneficiários; 

b) custo médio dos óculos; 

c) frequência de concessão ou renovação do benefício; 

d) impacto anual da política pública; 

e) fonte de custeio; 

f) compatibilidade com a Lei Orçamentária Anual, Lei de 

Diretrizes Orçamentárias e Plano Plurianual; 

g) impacto nos exercícios subsequentes. 

Assim, o projeto de lei apresenta vício relevante sob a 

perspectiva do art. 113 do 

ADCT. 
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Da Lei de Responsabilidade Fiscal 

Além da exigência constitucional do art. 113 do ADCT, a Lei 

Complementar nº 101/2000 impõe requisitos para a criação, 

expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que 

acarrete aumento de despesa. 

O art. 15 da LRF estabelece que serão consideradas não 

autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público as 

despesas geradas em desacordo com os arts. 16 e 17. 

O art. 16, inciso I, exige estimativa do impacto orçamentário-

financeiro no exercício em que a despesa deva entrar em vigor e 

nos dois subsequentes. 

O art. 16, inciso II, exige declaração do ordenador da despesa de 

que o aumento possui adequação orçamentária e financeira com 

a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o Plano 

Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

O art. 17, por sua vez, disciplina a despesa obrigatória de caráter 

continuado, assim considerada aquela derivada de lei, medida 

provisória ou ato administrativo normativo que fixe para o ente 

a obrigação legal de execução por período superior a dois 

exercícios. 

A criação de programa permanente de fornecimento gratuito de 

óculos a pessoas em situação de vulnerabilidade socioeconômica 

possui potencial enquadramento como despesa obrigatória de 

caráter continuado, ou, no mínimo, como expansão de ação 

governamental com aumento de despesa. 

Nessa perspectiva, a aprovação do Projeto de Lei sem a 

correspondente instrução orçamentário-financeira afronta os 
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princípios da responsabilidade fiscal, planejamento, equilíbrio 

das contas públicas e legalidade da despesa. 

Da manifestação no âmbito da Lei Federal nº 8.080/1990 

Ainda, a Lei Federal nº 8.080/1990 estabelece que as ações e 

serviços públicos de saúde devem ser organizados de forma 

regionalizada e hierarquizada, observando a divisão de 

competências entre União, Estados e Municípios. 

No âmbito da organização do SUS, cabe prioritariamente ao 

Município a Atenção Primária à Saúde, ao passo que 

procedimentos especializados e a assistência de média e alta 

complexidade integram redes regionalizadas de atendimento, 

financiadas principalmente por recursos do bloco de Média e Alta 

Complexidade. 

A dispensação de óculos corretivos não se enquadra como ação 

típica da Atenção Primária à Saúde, mas como procedimento 

vinculado à assistência especializada oftalmológica e ao 

financiamento MAC. 

Assim, caso o Município opte pelo fornecimento dos óculos, não 

haverá financiamento federal, pois a medida foge do escopo da 

Atenção Primária, não sendo possível sequer realizar o 

faturamento como forma de produção. 

Portanto, a execução da lei exigiria custeio com recursos próprios 

municipais, sem financiamento federal específico e sem 

possibilidade de faturamento do procedimento no âmbito 

ordinário da Atenção Primária. 

Esse dado é fundamental. 

A proposição cria obrigação pública de fornecimento de bem 

material, mas não indica fonte de custeio adequada nem vem 
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acompanhada de demonstração de capacidade orçamentária 

para assunção integral da despesa pelo Município. 

Da ausência de fonte de custeio e do risco à organização 

administrativa da saúde 

A saúde pública municipal funciona de forma planejada, 

regionalizada, hierarquizada e integrada ao Sistema Único de 

Saúde. 

Ainda que o Município possua competência para atuar em 

políticas públicas de saúde, a criação legislativa de novo 

programa de fornecimento de bens deve observar a realidade 

orçamentária, a pactuação interfederativa, as prioridades 

sanitárias, a disponibilidade de recursos e a capacidade 

operacional da rede. 

No caso concreto, o fornecimento de óculos corretivos não está 

inserido no escopo financiado da Atenção Primária e que sua 

execução demandaria recursos municipais próprios. 

Não há nos autos do processo legislativo demonstração de que a 

proposta tenha sido instruída com: 

a) estudo de demanda; 

b) levantamento do número de potenciais beneficiários; 

c) custo unitário e custo global estimado; 

d) forma de aquisição; 

e) critérios de priorização; 

f) fluxo de atendimento; 

g) compatibilidade com a rede pública de oftalmologia; 

h) previsão orçamentária; 

i) fonte de custeio; 

j) análise de impacto sobre outras ações de saúde. 
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A ausência desses elementos fragiliza a juridicidade da 

proposição e pode comprometer a gestão responsável da política 

pública de saúde. 

Da inconsistência prática do art. 2º 

O art. 2º do Projeto de Lei em questão estabelece que o 

fornecimento dos óculos ficará condicionado à apresentação de 

laudo médico fornecido por profissional oftalmologista 

especialista, sendo este de responsabilidade do beneficiário. 

Embora a exigência de laudo médico seja compreensível sob a 

ótica do controle do benefício, a redação apresenta dificuldade 

prática.  

A população destinatária do programa é composta por pessoas 

em situação de vulnerabilidade socioeconômica, assim 

consideradas aquelas com renda familiar per capita igual ou 

inferior a um salário mínimo. 

Ao transferir ao beneficiário a responsabilidade pela obtenção do 

laudo oftalmológico especializado, a norma pode criar obstáculo 

de acesso justamente à população que pretende proteger. 

Além disso, a exigência pressupõe a existência de fluxo 

assistencial especializado, consulta oftalmológica e emissão de 

laudo, sem que o projeto discipline como tal atendimento será 

realizado, se pela rede própria, rede credenciada, rede 

regionalizada ou por iniciativa particular do beneficiário. 

Essa incoerência reforça a necessidade de planejamento técnico 

prévio e demonstra a insuficiência da proposição legislativa para 

instituir, de forma juridicamente segura, programa público de 

fornecimento de óculos. 

Da emenda modificativa e da produção de efeitos em 2027 
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Durante a tramitação legislativa, foi aprovada emenda 

modificativa alterando o art. 4º do projeto para estabelecer que 

a lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo 

efeitos a partir de 1º de janeiro de 2027. 

A justificativa da emenda indica a intenção de permitir ao Poder 

Executivo prever os recursos necessários e promover ajustes 

administrativos indispensáveis à execução da política pública. 

A providência revela preocupação com responsabilidade fiscal e 

planejamento.  

Contudo, como já destacado, a postergação da produção de 

efeitos não supre, por si só, a ausência de estimativa de impacto 

orçamentário-financeiro exigida pelo art. 113 do ADCT e pelos 

arts. 15, 16 e 17 da LRF. 

A lei criadora da despesa deve nascer acompanhada da 

estimativa de seu impacto, não sendo suficiente remeter a 

solução do problema financeiro à futura elaboração 

orçamentária. 

Da conclusão 

Diante do exposto, embora se reconheça a relevância social da 

proposta e a legitimidade do objetivo de ampliar o acesso de 

pessoas vulneráveis à correção visual, o Projeto de Lie nº 

40/2026 apresenta óbices jurídicos relevantes. 

Não se trata, propriamente, de veto por vício formal de 

iniciativa, pois o Tema 917 do STF recomenda cautela na 

invocação genérica da reserva de iniciativa do Chefe do Poder 

Executivo. 

O óbice central reside na criação de benefício material concreto 

e de programa público com potencial despesa obrigatória e 
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continuada, sem estimativa de impacto orçamentário-

financeiro, sem demonstração de compatibilidade com as 

peças orçamentárias, sem indicação de fonte de custeio, bem 

como quanto à ausência de financiamento federal e 

impossibilidade de faturamento como produção no âmbito da 

Atenção Primária. 

Nesse cenário, a sanção poderá expor o Município a risco 

jurídico, fiscal e administrativo, além de criar obrigação legal 

sem adequada previsão orçamentária e sem prévia 

estruturação técnica do fluxo de atendimento. 

Ante o exposto, apresento VETO INTEGRAL ao Autógrafo nº 

79/2026, referente ao Projeto de Lei nº 40/2026, por 

contrariedade ao interesse público e por vícios de juridicidade 

material relacionados à ausência de estimativa de impacto 

orçamentário-financeiro, ausência de demonstração de 

compatibilidade com a legislação orçamentária e financeira, 

criação de despesa pública obrigatória sem observância do art. 

113 do ADCT e dos arts. 15, 16 e 17 da Lei Complementar nº 

101/2000, além da incompatibilidade prática quanto à forma 

de financiamento e execução da política proposta. 

São estas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar 

totalmente o Projeto de Lei nº 40/2026, as quais ora submeto à 

elevada apreciação dos Senhores Membros da Câmara 

Municipal. 

Reitero a Vossa Excelência os protestos do mais alto apreço e 

distinta consideração. 

Jorge Augusto Seba Prefeito Municipal” (grifo nosso). 
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É salutar que esta Procuradoria foi instada a se manifestar acerca da 

constitucionalidade/legalidade do Projeto de Lei nº 40/2026, exarado o Parecer 

Jurídico (fls. 11/22), concluindo pela Constitucionalidade: “Diante do exposto, 

entende-se que o Projeto de Lei nº 40/2026, atende aos pressupostos 

constitucionais e legais.” 

 

Nesse contexto, e considerando que esta Procuradoria já se 

manifestou anteriormente pela constitucionalidade e legalidade da proposição, 

não se identificam fundamentos jurídicos suficientes capazes de amparar o veto 

oposto pelo Poder Executivo.  

 

Em caso análogo, no julgamento da ADI nº 2297483-

17.2020.8.26.0000, o Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 

firmou entendimento no sentido de que não há vício de iniciativa ou afronta à 

reserva da administração na instituição de regras genéricas e abstratas sobre a 

criação de programa de auxílio à saúde, mesmo quando imponha despesas. Vejamos:  

 
“Ação direta de inconstitucionalidade. Lei 5.457/2019, do 

Município de Mauá, de iniciativa parlamentar, que “dispõe 

sobre a criação e implantação do Programa ´Novo Olhar` com 

a finalidade de assegurar o fornecimento de óculos de grau às 

famílias carentes, cuja renda mensal per capita seja igual ou 

inferior a um salário mínimo, no Município de Mauá, e dá 

outras providências”. Ausência de vício de iniciativa ou afronta 

à reserva da administração na instituição de regras genéricas e 

abstratas sobre a criação de programa de auxílio à saúde, 

mesmo quando imponha despesas. Tema 917 do STF. Caso, 
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porém, de invasão da gestão própria do Executivo quando se 

definem atos concretos administrativos, no caso de serviços de 

cadastros dos integrantes do programa. Artigo 47, II e XIV, da 

Constituição do Estado. Ação julgada parcialmente procedente. 

autos de Direta de Inconstitucionalidade nº 2297483-

17.2020.8.26.0000, da Comarca de São Paulo, em que é autor 

PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MAUÁ, é réu MESA DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE MAUÁ.”. (grifo nosso). 

 
Cumpre transcrever os trechos mais relevantes do acórdão 

mencionado: 

 
“Como se vê, e já se disse na decisão inicial, a lei municipal atacada, de 

iniciativa parlamentar, prevê programa municipal de distribuição de óculos de grau 

às famílias carentes, mas para tanto determinando a criação, funcionamento e 

gestão de cadastro próprio dos integrantes do programa. 

 

Pois certo ter-se consolidado o entendimento, com o enunciado do 

Tema 917 da Suprema Corte, segundo o qual “não usurpa competência privativa do 

Chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração, não 

trata da sua estrutura ou atribuição de seus órgãos e nem do regime jurídico dos 

servidores públicos (art. 61, par. 1º, II, ´a´, ´c`, e `e`, da Constituição Federal.” (g.n.) 

 

Depois, como já se decidiu no âmbito da Suprema Corte, “a iniciativa 

reservada, por constituir matéria de direito estrito, não se presume e nem comporta 

interpretação ampliativa, na medida em que - por implicar limitação ao poder de 

instauração do processo legislativo - deve necessariamente derivar de norma 
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constitucional explícita e inequívoca” (Adin n. 724/RS, rel. Min. Celso de Mello, 

publicado em DJU 27.04.2001). 

 

A Constituição Estadual, ao traçar as hipóteses de iniciativa privativa 

do Governador do Estado, em seu art. 24, §2º, assim dispôs: “Compete, 

exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre: 

1 - criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na administração 

direta e autárquica, bem como a fixação da respectiva remuneração; 2 - criação e 

extinção das Secretarias de Estado e órgãos da administração pública, observado o 

disposto no artigo 47, XIX; 3 - organização da Procuradoria Geral do Estado e da 

Defensoria Pública do Estado, observadas as normas gerais da União; 4 - servidores 

públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e 

aposentadoria; 5 - militares, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções, 

estabilidade, remuneração, reforma e transferência para inatividade, bem como 

fixação ou alteração do efetivo da Polícia Militar; 6 - criação, alteração ou supressão 

de cartórios notariais e de registros públicos.” 

 

Em precedente de relatoria do E. Des. Evaristo dos Santos, colaciona-se 

lição segundo a qual as matérias reservadas ao Chefe do Poder Executivo são 

fundamentalmente aquelas que “envolvem (a) servidores públicos; (b) estrutura 

administrativa; (c) leis orçamentárias; geração de despesas; e, (d) leis tributárias 

benéficas (GIOVANI DA SILVA CORRALO, “O Poder Legislativo Municipal” Ed. 

Malheiros, 2008, p. 82/87)” (ADin n. 2276121-27.2018.8.26.0000, j. 08.05. 2019) 

 

Depois, mesmo quanto a leis que imponham despesas e aqui 

acudindo confronto com o artigo 25 da Constituição do Estado , sedimentada a 
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orientação de que a ausência de respectiva especificação da dotação orçamentária 

ou indicação da fonte de custeio apenas impede implementação no mesmo 

exercício, sem porém induzir inconstitucionalidade. Neste sentido, a título 

exemplificativo: “pacífico o entendimento segundo o qual a ausência de 

apontamento ou a indicação genérica das fontes de custeio de determinado 

diploma normativo não gera sua inconstitucionalidade, mas, apenas, mera 

inexequibilidade no mesmo exercício orçamentário de sua promulgação” (ADI n. 

2213363-46.2017.8.26.0000, rel. Des. Márcio Bartoli, j. 29.08.2018). 

 

Mas, de outro lado, também parece certo que ao Executivo caiba a 

administração estadual ou municipal (art. 47, II, da CE) e, ainda, a prática de atos da 

administração (inciso XIV do mesmo preceito. 

 

Tal o que releva porque, no caso, mesmo não se imponha prazo para 

as medidas editadas, embora gravado que, vigente a norma, não se afaste sua 

exigibilidade diante do Executivo, acaso por omissão, o fato de qualquer maneira é 

que se impõem providências administrativas próprias aos órgãos da Municipalidade, 

assim a (i) elaboração de cadastros de beneficiários, com (ii) o exame de documentos 

e acompanhamento dos beneficiários cadastrados. 

 

É dizer, embora não se considere vedada a inciativa em si de instituição 

de programa de auxílio à saúde, a regulamentação da prática dos atos de gestão que 

a tanto se destinem se deve reservar ao Executivo. A rigor, o limite da iniciativa 

parlamentar estaria então da fixação da norma genérica e abstrata, no caso de 

caráter assistencial à saúde, sem invadir aspectos próprios da gestão e da 

implementação do programa. 
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Este Colegiado, com efeito, já enfrentou a questão. Em aresto que 

julgava lei municipal, de iniciativa parlamentar, instituindo programa destinado à 

proteção da saúde bucal da pessoa com Transtorno Global do Desenvolvimento 

(TGD), assentouse que “este Órgão Especial vem consolidando entendimento 

favorável à constitucionalidade de leis municipais de iniciativa parlamentar que se 

limitam a instituir, mediante disposições suficientemente genéricas e abstratas, 

programas públicos destinados à proteção de direitos fundamentais e sociais.” 

(ADI n. 2263773-74.2018.8.26.0000, rel. Des. Marcio Bartoli, j. 03.04.2019, g.n.). 

 

O precedente ainda remeteu a outros, dentre os quais aquele 

consubstanciado na ADI n. 2196158-67.2018.8.26.0000, rel. Des. Antonio Celso 

Aguilar Cortez, j. 13/02/2019, que examina lei de iniciativa parlamentar que 

instituiu a “Campanha Coração de Mulher”, julgada constitucional sempre ao 

pressuposto de que a normatização “não importou a prática de atos de governo 

e/ou de caráter administrativo, próprios do Poder Executivo”. 

 

Também citada a ADI 2143990-88.2018.8.26.0000; rel. Des. Cristina 

Zucchi; j. 13.02.2019, em que se discutia lei de iniciativa parlamentar que dispunha 

sobre "a criação e implantação do ´programa de olho nas crianças`, com a 

finalidade de fiscalizar e acompanhar o crescimento educacional, físico e 

psicológico de crianças e adolescentes no município de Martinópolis voltado a 

famílias carentes que sejam beneficiárias de benefícios de programas sociais ou 

obras assistenciais”, admitida na medida em que dispunha “de forma genérica 

sobre a promoção de ações voltadas à saúde e educação de crianças e 

adolescentes.” 

 

D
oc

um
en

to
 e

nv
ia

do
 p

ar
a 

as
si

na
tu

ra
 a

o(
s)

: R
O

S
E

LA
IN

E
 C

O
R

R
E

IA
.

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

(s
) 

as
si

na
tu

ra
(s

),
 u

til
iz

e 
o 

se
u 

va
lid

ad
or

 p
re

fe
re

nc
ia

l.
e-

C
A

M
 | 

P
R

O
C

E
S

S
O

 E
LE

T
R

Ô   
N

IC
O

 | 
<

<
<

>
>

>
D

O
C

U
M

E
N

T
O

 O
F

IC
IA

L<
<

<
>

>
>

 D
A

T
A

 / 
H

O
R

A
: 2

4/
06

/2
02

6 
10

:3
4:

19
  |

 C
Â 

 M
A

R
A

 M
U

N
IC

IP
A

L 
D

E
 V

O
T

U
P

O
R

A
N

G
A

/S
P

.
C

H
A

V
E

 D
E

 A
C

E
S

S
O

: P
R

O
T

M
-1

02
34

6-
2S

8V
7C

-7
R

7U
2O

 | 
P

ar
a 

va
lid

ar
 a

ce
ss

e 
no

ss
o 

P
or

ta
l e

m
: h

ttp
://

w
w

w
.c

am
ar

av
ot

up
or

an
ga

.s
p.

go
v.

br
.

00000000087

PL 00247/2026



 

 

Câmara Municipal de Votuporanga 
PALÁCIO 8 DE AGOSTO 

 

 

 

22 
 

Na hipótese em tela, então, não se considera haja mácula na previsão 

dos artigos 1º e 2º da lei, que se limitam, genérica a abstratamente, a instituir o 

programa de auxílio à saúde visual de pessoas de baixa renda, que não dispõem 

de óculos, mediante comprovação por laudo médico a seu cargo, porém sendo de 

se reconhecer que a formulação de regras e requisitos para cadastramento invadem 

a esfera da reserva da administração. 

 

Tem-se aí questão que diz diretamente com a implementação e a 

gestão local do serviço de saúde, mediante aparelhamento próprio do Executivo e de 

seus órgãos, incumbidos, por iniciativa parlamentar, dos serviços de recebimento e 

cadastramento dos beneficiários, veja-se, tal como definidos na lei”. 

 

Diante disso, verifica-se que o projeto de lei em análise encontra-se em 

consonância com a jurisprudência consolidada e com os parâmetros constitucionais 

aplicáveis, uma vez que se limita a instituir diretrizes gerais de política pública, sem 

adentrar em aspectos próprios da gestão administrativa ou da organização interna 

da Administração Pública.  

 

Assim, não se observa violação à reserva de iniciativa do Chefe do 

Poder Executivo, tampouco ingerência indevida nas atribuições administrativas que 

lhe são constitucionalmente conferidas, razão pela qual o projeto se mostra formal 

e materialmente constitucional sob o aspecto da iniciativa legislativa, ainda que 

implique eventual geração de despesas ao Poder Público, conforme entendimento 

consolidado pelo Supremo Tribunal Federal no Tema 917 da repercussão geral. 
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Diante de todo o exposto, esta Procuradoria, sem desconsiderar a 

relevância social da matéria veiculada pelo Projeto de Lei nº 40/2026, entende que 

os fundamentos apresentados na mensagem de veto não se mostram juridicamente 

suficientes para afastar a presunção de constitucionalidade da proposição 

aprovada pelo Poder Legislativo.  

 

Considerando, ainda, o parecer anteriormente exarado por este órgão 

jurídico, que concluiu pela constitucionalidade e legalidade do projeto, bem como a 

orientação jurisprudencial consolidada acerca da admissibilidade de iniciativas 

parlamentares que instituam políticas públicas de caráter geral, sem interferência 

direta na estrutura administrativa ou nas atribuições dos órgãos do Executivo, 

recomenda-se ao Plenário a rejeição do veto total aposto ao Autógrafo nº 79/2026, 

com a consequente manutenção integral do texto aprovado pela Câmara Municipal. 

 

III- DA CONCLUSÃO 
 
 

Diante do exposto acima, opino pela rejeição do veto ao Projeto de Lei 

nº 40/2026, uma vez que a matéria é constitucional e atende ao interesse público.  

 

No mais, coloco-me à disposição para maiores esclarecimentos. 

 

Em síntese, eis o parecer. À superior consideração. 

 

Votuporanga, 24 de junho de 2026.  
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ROSELAINE CORREIA 

Procuradora Legislativa 
OAB/SP 368.365 
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CERTIDÃO DE ADITAMENTO
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RUA VENEZUELA, 3819 | VILA AMÉRICA |  CEP. 15502-105

CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA - 49.677.917/0001-14

Votuporanga/SP, 24 de junho de 2026.

CERTIFICO e dou fé que o documento PARECER JURÍDICO(REJEIÇÃO DO VETO),
conforme se depreende do documento antecedente, referente ao PROJETO DE LEI
Nº 40/2026 foi aditado ao PROCESSO LEGISLATIVO Nº 247/2026 em 24/06/2026
às 10:34:19.
 
Nada mais.
 
A presente certidão é gerada automaticamente pelo sistema.

ROSELAINE CORREIA
PROCURADORA LEGISLATIVA

e-CAM | PROCESSO ADMINISTRATIVO E LEGISLATIVO ELETRÔNICO
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VOTUPORANGA/SP

FONE: (17)3421-1188 | 

http://www.camaravotuporanga.sp.gov.br

RELATÓRIO DE VOTAÇÃO

VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 40/2026

26ª SESSÃO ORDINÁRIA, DE 3 DE AGOSTO DE 2026
19ª LEGISLATURA: 01/01/2025 A 31/12/2028 | 2º ANO LEGISLATIVO: 01/01/2026 A 31/12/2026

PROJETO DE LEI Nº 40/2026

CONTRÁRIOCABO RENATO ABDALA
FAVORÁVELCARLIM DESPACHANTE
FAVORÁVELPRESIDENTEDANIEL DAVID
CONTRÁRIODÉBORA ROMANI
FAVORÁVELENGENHEIRO GLÁUBER LIMA
FAVORÁVELGASPAR
FAVORÁVELMARCÃO BRAZ
FAVORÁVELMEIDÃO
ABSTENÇÃONATIELLE GAMA
CONTRÁRIOO WARTÃO
CONTRÁRIOOSMAIR FERRARI
FAVORÁVELRICARDO BOZO
FAVORÁVELSARGENTO MORENO
CONTRÁRIOSERGINHO DA FARMÁCIA
FAVORÁVELVILMAR DA FARMÁCIA

VEREADORES PRESENTES AUSENTES FAVORÁVEIS CONTRÁRIOS

9 515 15 0
ABSTENÇÕES

1
NECESSÁRIOS

8

APROVADO
RESULTADO

ESTATÍSTICAS

Este documento é cópia do original, assinado digitalmente por CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA, liberado nos autos em 03/08/2026 às
19:52:15. Para conferir o original, acesse o site http://www.camaravotuporanga.sp.gov.br, informe o PROJETO DE LEI Nº 40/2026.

e-CAM | PROCESSO ADMINISTRATIVO E LEGISLATIVO ELETRÔNICO
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CERTIDÃO DE ADITAMENTO

http://www.camaravotuporanga.sp.gov.br

VOTUPORANGA/SP

FONE: (17)3421-1188 | 

RUA VENEZUELA, 3819 | VILA AMÉRICA |  CEP. 15502-105

CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA - 49.677.917/0001-14

Votuporanga/SP, 3 de agosto de 2026.

CERTIFICO e dou fé que o documento RELATÓRIO DE VOTAÇÃO DO(A) VETO
TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 40/2026, conforme se depreende do documento
antecedente, referente ao PROJETO DE LEI Nº 40/2026 foi aditado ao PROCESSO
LEGISLATIVO Nº 247/2026 em 03/08/2026 às 20:10:54.
 
Nada mais.
 
A presente certidão é gerada automaticamente pelo sistema.

CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA
49.677.917/0001-14

e-CAM | PROCESSO ADMINISTRATIVO E LEGISLATIVO ELETRÔNICO
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Documento assinado digitalmente nos termos da Resolução nº 01, de 02 de fevereiro de 2021, da Câmara Municipal 
de Votuporanga, conforme impressão à margem direita. 

 

 

 

Câmara Municipal de Votuporanga 
PALÁCIO 8 DE AGOSTO 

 

 
OFÍCIO DA PRESIDÊNCIA Nº 264/2026/DANIEL DAVID/GP 

 

 

Votuporanga/SP, 4 de agosto de 2026 

 

 

Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, 

 

Por intermédio deste, encaminho a Vossa Excelência os Autógrafos nºs 129 a 131/2026 

referentes, respectivamente, aos Projetos de Lei nºs 137, 143 e 149/2026, aprovados por esta 

Câmara Municipal na 26ª Sessão Ordinária, realizada em 3 de agosto de 2026. 

 

Aproveito para informar que foi acolhido nesta mesma Sessão Ordinária, pelo Plenário 

desta Casa de Leis, o Veto Total de autoria de Vossa Excelência ao Projeto de Lei nº 40/2026, de 

autoria do vereador Marcão Braz, que institui o Programa Municipal de Saúde Visual e garante a 

oferta gratuita de óculos de grau para pessoas em situação de vulnerabilidade socioeconômica no 

município. 

Sem mais para o momento, renovo votos da mais elevada estima e consideração. 

 

 Atenciosamente, 

 

 

 

 DANIEL DAVID 

 Presidente 

 

 

 

 

 

 

A Sua Excelência o Senhor 

JORGE AUGUSTO SEBA 

Prefeito Municipal 
Votuporanga - SP    
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CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA - 49.677.917/0001-14
RUA VENEZUELA, 3819 | VILA AMÉRICA |  CEP. 15502-105

VOTUPORANGA/SP

FONE: (17)3421-1188 | 

http://www.camaravotuporanga.sp.gov.br

RELATÓRIO DE ASSINATURAS ELETRÔNICAS
OFÍCIO DA PRESIDÊNCIA Nº 264/2026

DANIEL DAVID 04/08/2026
12:15:15

DOCUMENTO
ASSINADO

ASSINADO EMASSINANTE STATUS

FRIENDLY_NAME:  | COUNTRY: Brazil/BR | REGION: São Paulo/SP | CITY_ZIP_CODE: Fernandópolis_15600-000 | TIMEZONE:
America/Sao_Paulo | LAT/LON: -20.2997/-50.298 | INTERNET_SERVICE_PROVIDER: Plis Inteligência em Tecnologia Ltda | LOCAL_IP:
54.232.189.113 | REMOTE_IP: 177.84.63.106 | HASH: SHA256 | SERIAL: MgTadpZl/U8J8g== | VALID_FROM: 2025-12-18 19:07:06 |
VALID_TO: 2026-12-18 19:07:06 | FINGERPRINT: FFA44D3F1185A028977E41F9DA0433B3913C8C6F | ISSUER: AC SyngularID Multipla |
RDN_ISSUER: /C=BR/OU=AC SyngularID/O=ICP-Brasil/CN=AC SyngularID Multipla | KEY_ALGORITHM: rsaEncryption |
KEY_FINGERPRINT: 19058B56020389EE7927B58042DA09DD7311E4CE | SIGN_ALGORITHM: sha256WithRSAEncryption.
O presente RELATÓRIO DE ASSINATURAS ELETRÔNICAS refere-se ao documento OFÍCIO DA
PRESIDÊNCIA Nº 264/2026 - chave de acesso: PROTM-106259-1P6T5T-6J7U2C, adicionado em
04/08/2026 às 08:10:19.
 
A(s) assinatura(s) eletrônicas deste documento atendem ao disposto na legislação em vigor,
em especial a Lei Federal nº 14.063/20, utilizando certificado digital ICP-Brasil, emitido por
uma Autoridade Certificadora (AC) credenciada na Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira
(ICP-Brasil), na forma da legislação vigente.

e-CAM | PROCESSO ADMINISTRATIVO E LEGISLATIVO ELETRÔNICO
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CERTIDÃO DE ADITAMENTO

http://www.camaravotuporanga.sp.gov.br

VOTUPORANGA/SP

FONE: (17)3421-1188 | 

RUA VENEZUELA, 3819 | VILA AMÉRICA |  CEP. 15502-105

CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA - 49.677.917/0001-14

Votuporanga/SP, 4 de agosto de 2026.

CERTIFICO e dou fé que o documento OFÍCIO DA PRESIDÊNCIA Nº 264/2026
COMUNICANDO AO PREFEITO ACERCA DO ACOLHIMENTO DO VETO, conforme
se depreende do documento antecedente, referente ao PROJETO DE LEI Nº
40/2026 foi aditado ao PROCESSO LEGISLATIVO Nº 247/2026 em 04/08/2026 às
14:18:07.
 
Nada mais.
 
A presente certidão é gerada automaticamente pelo sistema.

LARISSA MARTA SILVA CARDOSO
SECRETÁRIA COORDENADORA DE COMISSÕES PERMANENTES

e-CAM | PROCESSO ADMINISTRATIVO E LEGISLATIVO ELETRÔNICO
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Assunto Re: ENCAMINHA AUTÓGRAFOS REFERENTES AOS PROJETOS
APROVADOS NA 26ª SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZADA EM 3
DE AGOSTO DE 2026, BEM COMO INFORMA ACERCA DA
APROVAÇÃO DO VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº
40/2026

De <gabcivil@votuporanga.sp.gov.br>
Para <comissoes@camaravotuporanga.sp.gov.br>
Data 2026-08-05 08:50

Prezados,
Recebido em 04/08/2026.
Atenciosamente,
Natalia Amanda Polizeli Rodrigues
Chefe de Departamento

Em 04/08/2026 12:33, comissoes@camaravotuporanga.sp.gov.br escreveu:
Prezados colegas,

Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal,

segue em anexo o Ofício da Presidência nº 264/2026 encaminhando os Autógrafos referentes aos projetos
aprovados na 26ª Sessão Ordinária, realizada em 3 de agosto de 2026, bem como informando acerca do
acolhimento do Veto Total ao Projeto de Lei nº 40/2026.

encontram-se também em anexo os pareceres aprovados da Comissão de Justiça e Redação promovendo
alterações nos Projetos de Lei nºs 137 e 149/2026.

Sem mais, renovo protestos da mais elevada estima e consideração.

At.te,
Larissa Marta Silva Cardoso
Secretária de Coordenação de Comissões Permanentes
Secretaria Parlamentar
Câmara de Votuporanga/SP

05/08/2026, 09:19 Roundcube Webmail :: Re: ENCAMINHA AUTÓGRAFOS REFERENTES AOS PROJETOS APROVADOS NA 26ª SESSÃO …

https://webmail.camaravotuporanga.sp.gov.br/cpsess2426269365/3rdparty/roundcube/?_task=mail&_safe=0&_uid=2660&_mbox=INBOX&_actio… 1/1
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CERTIDÃO DE ADITAMENTO

http://www.camaravotuporanga.sp.gov.br

VOTUPORANGA/SP

FONE: (17)3421-1188 | 

RUA VENEZUELA, 3819 | VILA AMÉRICA |  CEP. 15502-105

CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA - 49.677.917/0001-14

Votuporanga/SP, 5 de agosto de 2026.

CERTIFICO e dou fé que o documento COMPROVANTE DE ENVIO E RECEBIMENTO
DO OFÍCIO DO PRESIDENTE Nº 264/2026, conforme se depreende do documento
antecedente, referente ao PROJETO DE LEI Nº 40/2026 foi aditado ao PROCESSO
LEGISLATIVO Nº 247/2026 em 05/08/2026 às 09:21:43.
 
Nada mais.
 
A presente certidão é gerada automaticamente pelo sistema.

LARISSA MARTA SILVA CARDOSO
SECRETÁRIA COORDENADORA DE COMISSÕES PERMANENTES

e-CAM | PROCESSO ADMINISTRATIVO E LEGISLATIVO ELETRÔNICO
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Câmara Municipal de Votuporanga 

PALÁCIO 8 DE AGOSTO 

 

 

P r a ç a  “ V e r e a d o r  V i a n a  F i l h o ”  –  V i l a  A m é r i c a  

C E P  1 5 . 5 0 2 . 1 0 5  –  F o n e / F a x  ( 1 7 ) 3 4 2 1 . 1 1 8 8  –  0 8 0 0  7 7 5  1 1 8 8  

C N P J  4 9 . 6 7 7 . 9 1 7 / 0 0 0 1 - 1 4  

w w w . c a m a r a v o t u p o r a n g a . s p . g o v . b r   

 

 

 

DESPACHO 
 

 

 

 

 

O Presidente da Câmara de Votuporanga/SP, no uso de suas atribuições 

legais, considerando o cumprimento do contido nestes autos, determino o seu 

ARQUIVAMENTO. 

 

Remeta-se ao setor competente para as demais providências. 

 

Votuporanga/SP, 5 de agosto de 2026. 

 

 

DANIEL DAVID 

PRESIDENTE 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA - 49.677.917/0001-14
RUA VENEZUELA, 3819 | VILA AMÉRICA |  CEP. 15502-105

VOTUPORANGA/SP

FONE: (17)3421-1188 | 

http://www.camaravotuporanga.sp.gov.br

RELATÓRIO DE ASSINATURAS ELETRÔNICAS
PROJETO DE LEI Nº 40/2026

DANIEL DAVID 05/08/2026
10:12:44

DOCUMENTO
ASSINADO

ASSINADO EMASSINANTE STATUS

FRIENDLY_NAME:  | COUNTRY: Brazil/BR | REGION: São Paulo/SP | CITY_ZIP_CODE: Fernandópolis_15600-000 | TIMEZONE:
America/Sao_Paulo | LAT/LON: -20.2997/-50.298 | INTERNET_SERVICE_PROVIDER: Plis Inteligência em Tecnologia Ltda | LOCAL_IP:
54.232.189.113 | REMOTE_IP: 177.84.63.106 | HASH: SHA256 | SERIAL: MgTadpZl/U8J8g== | VALID_FROM: 2025-12-18 19:07:06 |
VALID_TO: 2026-12-18 19:07:06 | FINGERPRINT: FFA44D3F1185A028977E41F9DA0433B3913C8C6F | ISSUER: AC SyngularID Multipla |
RDN_ISSUER: /C=BR/OU=AC SyngularID/O=ICP-Brasil/CN=AC SyngularID Multipla | KEY_ALGORITHM: rsaEncryption |
KEY_FINGERPRINT: 19058B56020389EE7927B58042DA09DD7311E4CE | SIGN_ALGORITHM: sha256WithRSAEncryption.
O presente RELATÓRIO DE ASSINATURAS ELETRÔNICAS refere-se ao documento DESPACHO -
ARQUIVAMENTO DO PROCESSO - chave de acesso: PROTM-106375-7X1D8O-5V8M5V,
adicionado em 05/08/2026 às 09:24:38.
 
A(s) assinatura(s) eletrônicas deste documento atendem ao disposto na legislação em vigor,
em especial a Lei Federal nº 14.063/20, utilizando certificado digital ICP-Brasil, emitido por
uma Autoridade Certificadora (AC) credenciada na Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira
(ICP-Brasil), na forma da legislação vigente.
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CERTIDÃO DE ADITAMENTO

http://www.camaravotuporanga.sp.gov.br

VOTUPORANGA/SP

FONE: (17)3421-1188 | 

RUA VENEZUELA, 3819 | VILA AMÉRICA |  CEP. 15502-105

CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA - 49.677.917/0001-14

Votuporanga/SP, 5 de agosto de 2026.

CERTIFICO e dou fé que o documento DESPACHO - ARQUIVAMENTO DO
PROCESSO, conforme se depreende do documento antecedente, referente ao
PROJETO DE LEI Nº 40/2026 foi aditado ao PROCESSO LEGISLATIVO Nº 247/2026
em 05/08/2026 às 09:24:38.
 
Nada mais.
 
A presente certidão é gerada automaticamente pelo sistema.

LARISSA MARTA SILVA CARDOSO
SECRETÁRIA COORDENADORA DE COMISSÕES PERMANENTES
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CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA - 49.677.917/0001-14
RUA VENEZUELA, 3819 | VILA AMÉRICA |  CEP. 15502-105

VOTUPORANGA/SP

FONE: (17)3421-1188 | 

http://www.camaravotuporanga.sp.gov.br

PÁG.

ÍNDICE REVERSO

DOCUMENTO

PROCESSO LEGISLATIVO Nº 247/2026
DOC. Nº

CAPA DIGITAL
11 AUTOR: NÃO HÁ OU NÃO INFORMADO

23/02/2026 10:40:10
PROJETO DE LEI Nº 40/2026

22 AUTOR: MARCÃO BRAZ.
23/02/2026 10:43:20
RELATÓRIO DE ASSINATURAS ELETRÔNICAS

43 AUTOR: NÃO HÁ OU NÃO INFORMADO
23/02/2026 16:33:33
CERTIDÃO DE ADITAMENTO

54 AUTOR: LUCAS DA SILVA.
23/02/2026 16:33:40
ENCAMINHAMENTO À PROCURADORIA LEGISLATIVA

65 AUTOR: DANIEL DAVID, ROSELAINE CORREIA.
23/02/2026 18:28:12
RELATÓRIO DE ASSINATURAS ELETRÔNICAS

76 AUTOR: NÃO HÁ OU NÃO INFORMADO
23/02/2026 18:28:23
CERTIDÃO DE ADITAMENTO

87 AUTOR: LARISSA MARTA SILVA CARDOSO.
23/02/2026 18:28:27
CERTIDÃO DE ALTERAÇÃO DE VISIBILIDADE

98 AUTOR: LARISSA MARTA SILVA CARDOSO.
23/02/2026 18:32:07
CERTIDÃO DE ENCAMINHAMENTO/RECEBIMENTO

109 AUTOR: PRISCILA MATTAR DELGOBO NEGRINI.
23/02/2026 18:40:58
PARECER JURÍDICO (CONSTITUCIONAL)

1110 AUTOR: ROSELAINE CORREIA.
12/03/2026 17:11:46
RELATÓRIO DE ASSINATURAS ELETRÔNICAS
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CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA - 49.677.917/0001-14
RUA VENEZUELA, 3819 | VILA AMÉRICA |  CEP. 15502-105

VOTUPORANGA/SP

FONE: (17)3421-1188 | 

http://www.camaravotuporanga.sp.gov.br

PÁG.

ÍNDICE REVERSO

DOCUMENTO

PROCESSO LEGISLATIVO Nº 247/2026
DOC. Nº

2311 AUTOR: NÃO HÁ OU NÃO INFORMADO
12/03/2026 17:11:47

CERTIDÃO DE ADITAMENTO
2412 AUTOR: ROSELAINE CORREIA.

12/03/2026 17:11:48
ENCAMINHAMENTO À COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO

2513 AUTOR: DANIEL DAVID, VILMAR DA FARMÁCIA.
16/03/2026 09:13:56
RELATÓRIO DE ASSINATURAS ELETRÔNICAS

2614 AUTOR: NÃO HÁ OU NÃO INFORMADO
16/03/2026 09:14:08
CERTIDÃO DE ADITAMENTO

2715 AUTOR: LARISSA MARTA SILVA CARDOSO.
16/03/2026 09:14:08
ENCAMINHAMENTO À COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA,
ESPORTE, SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL 2816 AUTOR: DANIEL DAVID, NATIELLE GAMA.
16/03/2026 09:13:50
RELATÓRIO DE ASSINATURAS ELETRÔNICAS

2917 AUTOR: NÃO HÁ OU NÃO INFORMADO
16/03/2026 09:15:17
CERTIDÃO DE ADITAMENTO

3018 AUTOR: LARISSA MARTA SILVA CARDOSO.
16/03/2026 09:15:18
PARECER DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO

3119 AUTOR: COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO.
19/03/2026 16:08:42
RELATÓRIO DE ASSINATURAS ELETRÔNICAS

3220 AUTOR: NÃO HÁ OU NÃO INFORMADO
19/03/2026 16:15:45
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CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA - 49.677.917/0001-14
RUA VENEZUELA, 3819 | VILA AMÉRICA |  CEP. 15502-105

VOTUPORANGA/SP

FONE: (17)3421-1188 | 

http://www.camaravotuporanga.sp.gov.br

PÁG.

ÍNDICE REVERSO

DOCUMENTO

PROCESSO LEGISLATIVO Nº 247/2026
DOC. Nº

CERTIDÃO DE ADITAMENTO
3321 AUTOR: LARISSA MARTA SILVA CARDOSO.

19/03/2026 16:15:46
PARECER DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE,
SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL

3422 AUTOR: COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTES, SAÚDE E ASSISTÊNCIA
SOCIAL.
19/03/2026 16:16:57
RELATÓRIO DE ASSINATURAS ELETRÔNICAS

3523 AUTOR: NÃO HÁ OU NÃO INFORMADO
19/03/2026 16:18:54
CERTIDÃO DE ADITAMENTO

3624 AUTOR: LARISSA MARTA SILVA CARDOSO.
19/03/2026 16:18:56
EMENDA MODIFICATIVA Nº 1 AO PROJETO DE LEI Nº 40/2026

3725 AUTOR: MARCÃO BRAZ.
20/05/2026 09:28:42
RELATÓRIO DE ASSINATURAS ELETRÔNICAS

3826 AUTOR: NÃO HÁ OU NÃO INFORMADO
20/05/2026 09:29:41
CERTIDÃO DE ADITAMENTO

3927 AUTOR: LARISSA MARTA SILVA CARDOSO.
20/05/2026 09:29:42
RELATÓRIO DE VOTAÇÃO DO(A) PARECER DA COMISSÃO DE
JUSTIÇA E REDAÇÃO 4028 AUTOR: CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA.
25/05/2026 19:51:12
CERTIDÃO DE ADITAMENTO

4129 AUTOR: CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA.
25/05/2026 19:51:12
RELATÓRIO DE VOTAÇÃO DO(A) PARECER DA COMISSÃO DE
EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL 4230
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CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA - 49.677.917/0001-14
RUA VENEZUELA, 3819 | VILA AMÉRICA |  CEP. 15502-105

VOTUPORANGA/SP

FONE: (17)3421-1188 | 

http://www.camaravotuporanga.sp.gov.br

PÁG.

ÍNDICE REVERSO

DOCUMENTO

PROCESSO LEGISLATIVO Nº 247/2026
DOC. Nº

AUTOR: CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA.
25/05/2026 19:51:47

CERTIDÃO DE ADITAMENTO
4331 AUTOR: CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA.

25/05/2026 19:51:47
RELATÓRIO DE VOTAÇÃO DO(A) EMENDA MODIFICATIVA Nº 1
AO PROJETO DE LEI Nº 40/2026 4432 AUTOR: CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA.
25/05/2026 19:52:23
CERTIDÃO DE ADITAMENTO

4533 AUTOR: CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA.
25/05/2026 19:52:23
RELATÓRIO DE VOTAÇÃO DO(A) PROJETO DE LEI Nº 40/2026

4634 AUTOR: CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA.
25/05/2026 19:58:02
CERTIDÃO DE ADITAMENTO

4735 AUTOR: CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA.
25/05/2026 19:58:02
AUTÓGRAFO COM OUTRA REDAÇÃO Nº 79/2026

4836 AUTOR: DANIEL DAVID, EMERSON PEREIRA, LARISSA MARTA SILVA CARDOSO.
26/05/2026 09:57:33
RELATÓRIO DE ASSINATURAS ELETRÔNICAS

4937 AUTOR: NÃO HÁ OU NÃO INFORMADO
26/05/2026 10:00:03
CERTIDÃO DE ADITAMENTO

5038 AUTOR: LARISSA MARTA SILVA CARDOSO.
26/05/2026 10:00:04
OFÍCIO PRESIDENTE Nº 195/2026 ENCAMINHANDO AUTÓGRAFO

5139 AUTOR: NÃO HÁ OU NÃO INFORMADO.
26/05/2026 12:52:18
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CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA - 49.677.917/0001-14
RUA VENEZUELA, 3819 | VILA AMÉRICA |  CEP. 15502-105

VOTUPORANGA/SP

FONE: (17)3421-1188 | 

http://www.camaravotuporanga.sp.gov.br

PÁG.

ÍNDICE REVERSO

DOCUMENTO

PROCESSO LEGISLATIVO Nº 247/2026
DOC. Nº

CERTIDÃO DE ADITAMENTO
5340 AUTOR: LARISSA MARTA SILVA CARDOSO.

26/05/2026 12:52:20
COMPROVANTE DE ENVIO E RECEBIMENTO DO AUTÓGRAFO

5441 AUTOR: NÃO HÁ OU NÃO INFORMADO.
26/05/2026 14:34:41
CERTIDÃO DE ADITAMENTO

5542 AUTOR: LARISSA MARTA SILVA CARDOSO.
26/05/2026 14:34:43
CERTIDÃO DE ENCAMINHAMENTO/RECEBIMENTO

5643 AUTOR: LARISSA MARTA SILVA CARDOSO.
26/05/2026 14:35:42
VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 40/2026

5744 AUTOR: PODER EXECUTIVO.
17/06/2026 09:38:06
RELATÓRIO DE ASSINATURAS ELETRÔNICAS

6545 AUTOR: NÃO HÁ OU NÃO INFORMADO
17/06/2026 09:38:06
CERTIDÃO DE ADITAMENTO

6646 AUTOR: FLÁVIA ANDRESSA LEAL DA SILVA.
17/06/2026 09:38:07
PARECER JURÍDICO(REJEIÇÃO DO VETO)

6747 AUTOR: ROSELAINE CORREIA.
24/06/2026 10:34:19
RELATÓRIO DE ASSINATURAS ELETRÔNICAS

9148 AUTOR: NÃO HÁ OU NÃO INFORMADO
24/06/2026 10:34:21
CERTIDÃO DE ADITAMENTO

9249 AUTOR: ROSELAINE CORREIA.
24/06/2026 10:34:21
RELATÓRIO DE VOTAÇÃO DO(A) VETO TOTAL AO PROJETO DE 9350
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CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA - 49.677.917/0001-14
RUA VENEZUELA, 3819 | VILA AMÉRICA |  CEP. 15502-105

VOTUPORANGA/SP

FONE: (17)3421-1188 | 

http://www.camaravotuporanga.sp.gov.br

PÁG.

ÍNDICE REVERSO

DOCUMENTO

PROCESSO LEGISLATIVO Nº 247/2026
DOC. Nº

LEI Nº 40/2026
AUTOR: CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA.
03/08/2026 20:10:54
CERTIDÃO DE ADITAMENTO

9451 AUTOR: CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA.
03/08/2026 20:10:54
OFÍCIO DA PRESIDÊNCIA Nº 264/2026 COMUNICANDO AO
PREFEITO ACERCA DO ACOLHIMENTO DO VETO 9552 AUTOR: NÃO HÁ OU NÃO INFORMADO.
04/08/2026 14:18:07
CERTIDÃO DE ADITAMENTO

9753 AUTOR: LARISSA MARTA SILVA CARDOSO.
04/08/2026 14:18:07
COMPROVANTE DE ENVIO E RECEBIMENTO DO OFÍCIO DO
PRESIDENTE Nº 264/2026 9854 AUTOR: NÃO HÁ OU NÃO INFORMADO.
05/08/2026 09:21:43
CERTIDÃO DE ADITAMENTO

9955 AUTOR: LARISSA MARTA SILVA CARDOSO.
05/08/2026 09:21:44
DESPACHO - ARQUIVAMENTO DO PROCESSO

10056 AUTOR: DANIEL DAVID.
05/08/2026 09:24:38
RELATÓRIO DE ASSINATURAS ELETRÔNICAS

10157 AUTOR: NÃO HÁ OU NÃO INFORMADO
05/08/2026 09:24:46
CERTIDÃO DE ADITAMENTO

10258 AUTOR: LARISSA MARTA SILVA CARDOSO.
05/08/2026 09:24:47
ÍNDICE REVERSO 10359 AUTOR: NÃO HÁ OU NÃO INFORMADO
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